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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/11-R
PROCESSO Nº 23.034/2010-0
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO, através do aplicativo Licitações, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br, visando à contratação do objeto deste edital.
A presente licitação será regida pela Lei Complementar nº 123/06, Lei nº 10.520/02, Decretos nºs 3.555/00 e 5.450/05, Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02/08 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, bem como pelas condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir do dia 11/03/2011.
b) Abertura das propostas: às 10 horas do dia 24/03/2011.
c) Início da sessão de disputa de preços: às 11 horas do dia 24/03/2011.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF.
Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência.
Anexo II – Minuta contratual.

Anexo III - Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).

Anexo IV – Termo de Conciliação Judicial sobre a contratação de cooperativas (MPT X AGU).

Anexo V – Quadro Resumo de Estimativa de Preços.

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vigilância armada, de forma continuada, nos prédios que integram o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, compreendendo o Tribunal - 2ª Instância e o Fórum Autran Nunes – 1ª Instância, em Fortaleza e 12 (doze) Varas Trabalhistas mais 2 (dois) Postos Avançados da Justiça do Trabalho no Interior do Estado do Ceará, na forma e condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão.
2.2. Poderão participar deste certame empresas cujo objeto social seja compatível com o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto desta licitação. 
2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

a) empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

b) empresas que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

c) empresas impedidas de licitar e contratar com a União; temporariamente suspensas de participação em licitação e impedidas de contratar com a Administração; ou declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública;

d) pessoas físicas;

e) servidor ou dirigente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou responsável por esta licitação;
f) cooperativas.

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.

3.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo. 

3.2.1. O pedido de impugnação deverá ser endereçado ao Setor de Licitações e protocolado na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, CEP 60.150-162, Fortaleza-CE.

3.2.2. Caso a impugnação seja enviada através de fax ou e-mail, o original deverá ser remetido ao pregoeiro no endereço supra, devidamente assinado e rubricado pelo representante legal da empresa ou procurador habilitado, até o dia da abertura do certame. 

3.2.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas.

3.2.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame e publicado o aviso respectivo no Diário Oficial da União.

3.2.4.1. Qualquer modificação no edital será objeto de divulgação pelo mesmo instrumento de divulgação deste ato convocatório, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA
4.1. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o PREÇO MENSAL DO SERVIÇO (formular o preço observando a Planilha Modelo de Custo e Formação de Preços - Anexo VII do Termo de Referência, conforme o regime tributário da empresa), incluindo todos os custos com material e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço. 

4.1.1. Não é necessário anexar, juntamente com a proposta eletrônica, a Planilha de Custos e Formação de Preços, a qual deve ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor.
4.1.2. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o serviço nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.1.3. As propostas terão validade de no mínimo 90 (noventa) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.

4.2. Não é obrigatório acrescentar qualquer informação no campo Informações Adicionais do Sistema.

4.2.1 Os dados constantes no campo Informações Adicionais que conflitarem com o estabelecido neste instrumento convocatório acarretarão na desclassificação da proposta.

4.3. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

4.4. A fase de recebimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea “b” do preâmbulo deste instrumento convocatório.

5. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto nº 5.450/05.
5.1.1. Caso na data e horário previstos nas alíneas “b” e “c” do preâmbulo deste edital o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista, conforme o caso.
5.1.2. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será publicado no sistema do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br), devendo os interessados acompanhar diariamente as mensagens encaminhas para ciência da nova data e horário de abertura das propostas ou início da disputa, a qual não será designada em prazo inferior a 24 horas, contados do respectivo aviso, sem prejuízo de inclusão de aviso no sítio www.trt7.jus.br.  

5.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados.
5.3. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, através da opção acesso identificado.

5.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.6. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05.
5.7. O licitante, se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico tal condição, para os fins previstos nos itens 8.1.1 e 12.1.1 deste Edital. 

5.8. A declaração falsa sujeitará o licitante à sanção prevista no item 17.1. deste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

6.1.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

6.1.2. O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO MENSAL DO SERVIÇO.

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da etapa de lances (disputa).

7. DA ETAPA DE LANCES

7.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à etapa competitiva (fase de lances), quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.1.1. A disputa será realizada através de lances registrados no sistema, pelo MENOR PREÇO MENSAL DO SERVIÇO.
7.1.2. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.

7.2. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

7.4. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.7. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro.

7.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.9. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, por mensagem eletrônica, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br (“chat mensagens”).

8. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

8.1. Encerrada a sessão de disputa de preços, o sistema do Banco do Brasil identificará automaticamente se há lance(s) de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da LC 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate ficto com a primeira classificada.

8.1.1. No caso de empate ficto, o sistema habilitará ao pregoeiro o botão “Convocar”, através do qual será possível a convocação da licitante beneficiária do direito de preferência estabelecido na Lei Complementar 123/06. Procedida a convocação, o sistema emitirá, de forma automática, nova mensagem à empresa em situação de empate para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance.

8.1.2. O prazo previsto no item 8.1.1. é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos estes procedimentos ocorrerão na sala de disputa.

8.2. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, por mensagem eletrônica, no endereço www.licitacoes-e.com.br (“chat mensagens”) marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 8.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

8.2.1. No caso do item 8.2, o licitante poderá exercer o direito de preferência, antecipadamente, por intermédio de manifestação no chat de mensagens do sistema licitações-e do Banco do Brasil, a partir da respectiva convocação do pregoeiro.

8.3. Em caso de equivalência dos valores (empate real) apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 8.1, será realizado sorteio, em sessão pública, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.4. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original, ao tempo em que poderá encaminhar contraproposta, para que seja obtida melhor oferta, observado o critério de aceitabilidade dos preços, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

8.5. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.

9. DA ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR

9.1. Após a fase de lances, o pregoeiro analisará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do preço (item 10 deste edital) e verificará a habilitação do licitante, conforme disposições deste instrumento convocatório, declarando vencedora a empresa que atender a todas as condições editalícias

9.2. O licitante mais bem classificado, nos termos deste título, obriga-se a encaminhar via fax ou e-mail, no prazo de até 2 dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, a proposta escrita, bem como os documentos de habilitação. 
9.2.1 Somente será necessário o envio dos documentos relativos à regularidade fiscal, caso sua verificação não seja possível através do SICAF ou dos sítios dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilização das informações.

9.2.2. Verificada a conformidade da proposta e dos documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, enviar para o endereço constante no item 18.10 deste edital os originais da proposta escrita e os documentos de habilitação, na forma do item 12.3.
9.2.2.1. A proposta poderá ser ajustada, se possível, para refletir corretamente os custos da contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.

9.3. A proposta escrita do licitante vencedor deverá observar o seguinte:

a) ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas;

b) indicar o nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail);

c) apresentar a Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo VII do Termo de Referência) devidamente preenchida e readequada ao lance vencedor.
d) ser assinada pelo representante da empresa, ou por seu procurador.

9.3.1. Juntamente com a proposta deverão ser entregues: 

a) Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, ou Sentença Normativa, se existente, com a respectiva indicação da categoria profissional vinculada à execução do serviço.

b) Comprovação, se for o caso, de inscrição em PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador), devidamente aprovado pelo Ministério da Previdência Social, nos termos da Lei n° 6.321/76 e Decreto n° 5/91.

c) Comprovação do CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) em que a empresa se enquadra (atividade preponderante), bem como do FAP (Fator Acidentário de Prevenção).

d) Comprovação do regime tributário da empresa. Caso a empresa seja optante pelo SIMPLES Nacional, deverá apresentar o último extrato do SIMPLES Nacional, para comprovar as alíquotas informadas na Planilha de Custos e Formação de Preços. 

9.4. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismo e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.6. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
9.7. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.
10. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

10.1. O preço mensal do serviço não poderá ser superior à estimativa de preços apurada em pesquisa efetivada pelo Setor de Compras deste Regional, conforme Quadro Resumo de Estimativa de Preços (Anexo V deste edital). 
10.2. Os preços unitários e total constantes da Planilha de Custos e Formação de Preços deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, arredondando a segunda casa para mais, se a terceira casa for maior ou igual a cinco, ou para menos, se a terceira casa for menor que cinco.

10.3. Quando da apresentação da proposta escrita, será verificada a compatibilidade e razoabilidade dos preços e percentuais dos itens constantes da Planilha de Custos e Formação de Preços. 

10.4. Serão inadmissíveis os preços: 

10.4.1. baseados nas ofertas dos demais concorrentes;

10.4.2. unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

10.4.3. manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

10.5. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta.

10.6. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;
c) regularidade fiscal;
d) qualificação econômico-financeira;

e) qualificação técnica.

11.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da CF far-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme modelo constante no Anexo III deste edital).

11.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal são: 

a) Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

b)  Prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal;
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Para comprovação da qualificação econômico-financeira o licitante deverá apresentar Certidão Negativa de Falência e Concordata ou Recuperação Judicial. 

11.6. Os documentos relativos à qualificação técnica são:

a) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

a.1) Comprova essa aptidão a apresentação de pelo menos um atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a prestação de serviços compatíveis com o objeto desta licitação;

a.2) Entendem-se por compatíveis os serviços prestados em qualquer época ou lugar com um quantitativo de no mínimo 50% do efetivo total previsto no Termo de Referência, ou seja, a empresa deverá comprovar já ter executado serviços de VIGILÂNCIA com o emprego de, no mínimo, 49 (quarenta e nove) vigilantes;

b) Autorização para funcionamento no Ceará ou documento de Revisão de Autorização de Funcionamento da empresa na atividade objeto desta licitação em plena validade, conforme estabelecem a Lei n. 7.102 de 20.06.1983, o Decreto n. 89.056 de 24.11.83 e a Portaria/DPFMJ n. 387 de 28/08/2006.
11.7. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos noventa dias que antecederam à data da sessão deste certame.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO

12.1. As ME e as EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

12.1.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

12.1.2.  A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

12.2. É assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 

12.3. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original; por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração; publicação em órgão da imprensa oficial; ou cotejada com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

12.3.1. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via internet, e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

12.4. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF.

12.5. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

12.6. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
13.1.1. Será considerada imediata a manifestação de interpor recurso apresentada nas 24 horas posteriores ao ato de declaração do vencedor. 

13.1.1.1. Caso seja conferido à ME ou EPP declarada vencedora o benefício de que trata o item 12.1.1 deste Edital, o prazo de 24 horas para manifestar a intenção de recurso será contado do ato do pregoeiro que decidir acerca da comprovação de regularidade fiscal da ME ou EPP.

13.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contrarrazões deverão ser endereçados ao Setor de Licitações e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE.

13.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

12.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

13.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, no endereço citado no item 18.10 deste Edital.

14. DO CONTRATO

14.1. Homologado o procedimento licitatório, o TRT-7ª Região convocará, na forma da lei, inclusive via fax ou por e-mail, a empresa adjudicatária para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
14.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

14.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas no prazo estabelecido, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à sanção prevista no item 17.1 deste instrumento convocatório, sem prejuízo da multa no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor anual do contrato a ser celebrado, e demais cominações legais, respeitados o contraditório e a ampla defesa.
14.3. O TRT-7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a aceitar ou receber a Nota de Empenho, injustificadamente, ou não apresentar situação regular no prazo estabelecido, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto nos parágrafos 2º e 3º, do artigo 27, do Decreto nº 5.450/05.
14.4. O presente instrumento, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes da contratação.

14.5. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL

15.1. Assinado o contrato no prazo estabelecido neste instrumento convocatório, a adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prestar garantia de 5% do valor anual do contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

15.2. A garantia terá validade até três meses após o término da vigência do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação contratual, e somente será liberada ante a comprovação expressa de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação.  

15.3. Caso o pagamento das verbas rescisórias trabalhistas não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração. 

15.4. A garantia não poderá conter ressalva quanto à utilização para pagamento de encargos trabalhistas e previdenciários.

15.5. A garantia será restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

15.6 A não apresentação da garantia no prazo acima estipulado importará na rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

15.7. Os pagamentos previstos neste instrumento ficarão condicionados à apresentação da garantia aqui estipulada.
16. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 15 (quinze) dias úteis, contados da entrega da Nota Fiscal, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

16.2. A verificação da regularidade fiscal poderá ser feita pelo Contratante através de consulta ao SICAF ou aos sítios que disponibilizam tal informação.
16.3. No caso de aplicação de multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

16.4. No caso de atraso no pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o contratante pagará à Contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC. 

16.5. Condiciona-se o pagamento à apresentação, juntamente com a Nota Fiscal, dos documentos elencados no item 7.1. do Termo de Referência (Anexo I deste Edital). 

16.6. As despesas decorrentes do presente instrumento convocatório correrão a conta da natureza de despesa 3390 37 – LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA, constantes da atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001 – APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato; 

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

17.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17.3 O atraso injustificado em atender ao chamado para recebimento da Ordem de Serviço sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,10 % (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor anual do contrato.

17.4 O atraso injustificado para o início da prestação dos serviços sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato.

17.5 Além das sanções previstas nos itens 17.1, 17.3 e 17.4, a contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor anual do contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato.

b) multa, pelo descumprimento das obrigações, conforme as tabelas 1 e 2 a seguir:

TABELA 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% do valor mensal do Contrato

	2
	0,4% do valor mensal do Contrato

	3
	0,8% do valor mensal do Contrato

	4
	1,0% do valor mensal do Contrato

	5
	1,5% do valor mensal do Contrato


TABELA 2

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	01
	Permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades durante o horário em que estiverem prestando serviço ao Tribunal;
	2
	Por empregado e por ocorrência

	02
	Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá;
	2
	Por empregado e por ocorrência

	03
	Recusar-se a executar serviços determinados pela fiscalização previstos em contrato;
	2
	Por serviço e por dia

	04
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados;
	3
	Por ocorrência

	05
	Retirar do Tribunal Regional do Trabalho quaisquer equipamentos ou materiais de consumo, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável;
	3
	Por item e por ocorrência

	06
	Retirar funcionários do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do contratante.  
	4
	Por empregado e por dia

	07
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüência letais;
	5
	Por ocorrência

	08
	Suspender ou interromper, total ou parcial, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais;
	5
	Por dia e por unidade de atendimento

	PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	09
	Fornecer uniforme/crachá aos empregados de acordo com o estabelecido neste Termo.
	1
	Por ocorrência e por dia

	10
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da contratada;
	1
	Por empregado e por ocorrência

	11
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seus funcionários;
	1
	Por empregado e por dia

	12
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador;
	2
	Por ocorrência

	13
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente dentro do prazo estabelecido em contrato;
	2
	Por empregado e por dia

	14
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos;
	3
	Por empregado e por dia

	15
	Fornecer transporte e vales-alimentação, na forma estipulada.
	3
	Por empregado e por dia

	16
	Pagar o salário do(s) empregado(s) alocado(s) no serviço contratado, de acordo com a legislação vigente. 
	3
	Por empregado e por dia

	17
	Dar conhecimento à Fiscalização do CONTRATANTE das alterações de empregados a serem efetuadas.
	2
	Por ocorrência

	18
	Fornecer os materiais e equipamentos relacionados neste Termo em perfeitas condições de uso;
	4
	Por item e por dia

	19
	Fornecer EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los;
	4
	Por empregado  e por ocorrência

	20
	Acompanhar os serviços a serem executados, por meio de preposto, nos termos deste Termo.
	4
	Por ocorrência

	21
	Informar, a cada ano-calendário, a alteração do regime tributário e, quando for o caso alteração dos Códigos CNAE e FAP, bem como a eventual concessão de isenções, imunidades ou benefícios fiscais.
	4
	Por ocorrência

	22
	Não apresentar garantia contratual.
	4
	Por dia

	23
	Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas;
	2
	Por item e por ocorrência

	24
	Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador;
	3
	Por item e por ocorrência


17.6. As sanções serão aplicadas, sem prejuízo de glosas efetuadas para desconto de dias referentes à ausência na prestação dos serviços.

17.7. A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail..
17.8. As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se o princípio da proporcionalidade, em razão de circunstância fundamentadas em fatos reais e comprovados.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

18.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

18.3. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (artigo 3º da Resolução nº 7 alterado pela Resolução nº 9 do Conselho Nacional de Justiça).

18.4. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.5. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação do licitante ou desclassificação da proposta.

18.6. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.

18.6.1. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.
18.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

18.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

18.9. Este Edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.trt7.jus.br.

18.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 7:30h às 15:30h, no Setor de Licitações deste Tribunal, situado na Avenida Santos Dumont nº. 3.384 – Anexo II – 6º andar, CEP 60.150-162, Fortaleza – Ceará, ou através dos telefones 3388.9326 e 3388.9329 ou pelo correio eletrônico slicit@trt7.jus.br.

18.11. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o Foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro.

18.12. O fax a ser utilizado para as comunicações com o Setor de Licitações é o de número (85) 3388-9326.

Fortaleza, 10 de março de 2011.
Francisco José Pontes Ibiapina
Diretor-Geral
Anexo I do Edital 
 TERMO DE REFERÊNCIA
1 - UNIDADES REQUISITANTES: Diretoria de Serviços Administrativos do Fórum Autran Nunes e Divisão de Segurança e Transporte do TRT.
2 - OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vigilância armada nos prédios que integram o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, compreendendo o Tribunal - 2ª Instância e o Fórum Autran Nunes – 1ª Instância, em Fortaleza e 12 (doze) Varas Trabalhistas mais 2 (dois) Postos Avançados da Justiça do Trabalho no Interior do Estado do Ceará, nos endereços indicados no Anexo I deste Termo, de forma continuada.

Constituem Anexos deste Termo de Referência: 

I. Locais de trabalho

II. Materiais e Equipamentos

III. Uniformes

IV. Curso de reciclagem
V. Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização.

VI. Metodologia de Cálculo

VII. Planilhas de Custos e Formação de Preços e Planilha Resumo.

2.1 JUSTIFICATIVA DOS REQUISITANTES: O objeto deste Termo de Referência justifica-se pela necessidade de se oferecer um serviço célere e confiável no que diz respeito à vigilância patrimonial (de instalações, equipamentos, acervo documental etc.), atendendo demandas do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região. Trata-se de Serviço Continuado que não pode sofrer interrupções, tendo em vista que a manutenção da integridade do patrimônio público e a segurança no ambiente de trabalho são de fundamental importância para o desenvolvimento das atividades inerentes à instituição.

Trata-se da execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

A presente contratação encontra-se em conexão com o planejamento existente neste Tribunal.

Os itens foram agrupados em lote único tendo em vista a natureza do objeto, a economicidade em escala e a realidade de mercado, cujas empresas atuam tanto na Capital quanto no interior.

A contratação por postos de serviço justifica-se pela impossibilidade de se estabelecer um indicador para a produtividade dos serviços de vigilância, que se caracteriza pela presença do trabalhador no posto, estando este apto a atender as demandas que possam surgir com eficácia e rapidez, e encontra-se respaldada pelos Art. 11, § 1.º e Art. 49 da Instrução Normativa N.º 2 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 30 de abril de 2008. Não é possível, por conseguinte, estabelecer metas de quantidades de atendimentos a serem realizados, pois estes dependem da ocorrência de incidentes e não da ação direta do vigilante. 

A figura do Supervisor visa evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao supervisor da empresa, como também as eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados.

Após pesquisa no Código Brasileiro de Ocupações (CBO), identificamos os Títulos “Vigilante”, código 5173-30 e “Supervisor de vigilantes” código 5403-10, como os que apresentam atribuições similares às exigidas neste Termo de Referência.

A relação posto x demanda está demonstrada no quadro abaixo.

	Vigilantes

	Posto
	44h semanais

diurno
	Escala 12X36 diurno
	Escala 12X36 noturno
	Total por dia
	Total de vigilantes por posto
	Justificativa/Observações

	Portaria Anexo I

TRT
	xx
	1
	1
	2
	4
	Necessidade de monitoramento da saída/entrada indevida de servidores e demais usuários sem identificação com verificação do conteúdo de seus respectivos pertences com vistas a evitar/coibir incidentes e entrada de armas e objetos não autorizados, preservando a segurança das instalações. Obs: à noite, teremos rondas noturnas.

	Portaria Anexo II

TRT
	xx
	1
	1
	2
	4
	Necessidade de monitoramento da saída/entrada indevida de servidores e demais usuários sem identificação com verificação do conteúdo de seus respectivos pertences com vistas a evitar/coibir incidentes e entrada de armas e objetos não autorizados, preservando a segurança das instalações. Obs: à noite, teremos rondas noturnas.

	Portaria Prédio Sede TRT
	xx
	1
	1
	2
	4
	Necessidade de monitoramento da saída/entrada indevida de servidores e demais usuários sem identificação com verificação do conteúdo de seus respectivos pertences com vistas a evitar/coibir incidentes e entrada de armas e objetos não autorizados, preservando a segurança das instalações. Obs: à noite, teremos rondas noturnas.

	Guarita Cel. Linhares TRT
	xx
	1
	1
	2
	4
	Necessidade de monitoramento da entrada/saída de veículos autorizados com liberação do portão. Proibir a entrada de pedestres pelo estacionamento e orientação ao público quanto a carga e descarga de material.

	Apoio a sala de Sessões/Dissídios e eventos
	1
	xx
	xx
	1
	1
	Necessidade de monitoramento da saída/entrada indevida do público em geral, sem identificação, verificando se a pessoa possui armamento, com vistas a evitar/coibir incidentes e entrada de armas e objetos não autorizados, preservando a segurança dos Magistrados/servidores nas salas de Sessões/Dissídios. Como também, apoio em eventos do TRT. 

	Estacionamento do Anexo I
	2
	xx
	xx
	2
	2
	Necessidade de monitoramento da entrada/saída de veículos oficiais e auxilio a liberação do portão; orientação ao público. 

Obs.1: Além de verificar se os veículos oficiais entraram com amassaduras e arranhões.

	Estacionamento do Anexo II
	2
	xx
	xx
	2
	2
	Necessidade de monitoramento da entrada/saída de veículos dos servidores com auxilio a liberação de cancelas/portões orientação aos fornecedores com a carga e descarga de material. Registro dos veículos autorizados a estacionar.

	Portaria Fórum Duque de Caxias
	xx
	1
	1
	2
	4
	Necessidade de monitoramento da saída/entrada indevida de servidores e demais usuários sem identificação com verificação do conteúdo de seus respectivos pertences com vistas a evitar/coibir incidentes e entrada de armas e objetos não autorizados, preservando a segurança das instalações. Obs: à noite, teremos rondas noturnas.

	Portaria Fórum Duque de Caxias
	xx
	1
	xx
	1
	2
	Necessidade de monitoramento da saída/entrada indevida de servidores e demais usuários sem identificação com verificação do conteúdo de seus respectivos pertences com vistas a evitar/coibir incidentes e entrada de armas e objetos não autorizados, preservando a segurança das instalações. 

	Estacionamento Fórum Subsolo Duque de Caxias
	xx
	1
	xx
	1
	2
	Necessidade de monitoramento da entrada/saída de veículos dos servidores com auxilio a liberação de cancelas/portões orientação aos fornecedores com a carga e descarga de material. Registro dos veículos autorizados a estacionar.

	Portaria Fórum Dom Helder
	xx
	1
	1
	2
	4
	Necessidade de monitoramento da saída/entrada indevida de servidores e demais usuários sem identificação com verificação do conteúdo de seus respectivos pertences com vistas a evitar/coibir incidentes e entrada de armas e objetos não autorizados, preservando a segurança das instalações. Obs: à noite, teremos rondas noturnas.

	Portaria Fórum Dom Helder
	xx
	1
	1
	2
	4
	Necessidade de monitoramento da saída/entrada indevida de servidores e demais usuários sem identificação com verificação do conteúdo de seus respectivos pertences com vistas a evitar/coibir incidentes e entrada de armas e objetos não autorizados, preservando a segurança das instalações. Obs: à noite, teremos rondas noturnas.

	Estacionamento Fórum Subsolo

Dom Hélder
	1
	xx
	xx
	1
	1
	Necessidade de monitoramento da entrada/saída de veículos dos servidores com auxilio a liberação de cancelas/portões orientação aos fornecedores com a carga e descarga de material. Registro dos veículos autorizados a estacionar.

	Portaria Fórum Anexo 
	xx
	1
	1
	2
	4
	Necessidade de monitoramento da saída/entrada indevida de servidores e demais usuários sem identificação com verificação do conteúdo de seus respectivos pertences com vistas a evitar/coibir incidentes e entrada de armas e objetos não autorizados, preservando a segurança das instalações. Obs: à noite, teremos rondas noturnas.

	Varas e Postos avançados
	xx
	14
	14
	28
	56
	Necessidade de vigilância com vistas a evitar/coibir incidentes diversos, preservando a segurança do local. 

	Supervisores
	xx
	1
	xx
	1
	2
	Necessidade de supervisão do corpo de vigilância, com vista ao devido cumprimento do contrato e à rápida solução de problemas inerentes à atividade em todo o Estado do Ceará.

	Total de Vigilantes (com supervisores)
	
	
	
	
	100
	Necessidade de todo o TRT da 7ª Região


3 - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

3.1  Os serviços serão prestados de acordo com os turnos e postos abaixo estabelecidos, podendo o CONTRATANTE alterá-los a qualquer tempo, de acordo com suas necessidades, respeitando a carga horária e a folga semanal remunerada da categoria.

	LOCAIS
	Posto diurno,

44 horas semanais -segunda a sexta
	Posto diurno,

12 x 36 horas,

segunda a domingo
	Posto noturno,

12 x 36 horas,

segunda a domingo

	Prédio Sede do TRT e anexos
	05 postos
	04 postos
	04 postos

	Fórum Autran Nunes e Anexos
	01 posto
	06 postos
	04 postos

	Vara de Baturité
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Caucaia
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Crateús
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Crato
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Iguatu
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Juazeiro
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Limoeiro
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Maracanaú
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Pacajus
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Quixadá
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Sobral
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Tianguá
	
	01 posto
	01 posto

	Posto de Aracati
	
	01 posto
	01 posto

	Posto de Maranguape
	
	01 posto
	01 posto

	Supervisor 
	
	01 posto 
	- 

	Total de postos
	06 postos
	25 postos
	22 postos


3.1.1 Excepcionalmente, a critério do contratante, os serviços poderão ser prestados em localidades diversas das relacionadas no Anexo I deste Termo, dentro do mesmo horário estabelecido, ficando o transporte dos empregados, nestes casos, sob a responsabilidade do contratante.

3.2 Os serviços deverão ser realizados, acompanhados, orientados e controlados por empregados da contratada, segundo as diretrizes estabelecidas pela contratante. 

3.3 Durante a prestação dos serviços, caberá à empresa contratada o fornecimento de todos os equipamentos e materiais necessários ao desempenho das tarefas e adequados às atividades a serem executadas, devidamente identificados, bem como os Equipamentos de Proteção Individual adequados ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, 

3.4 A prestação dos serviços, onde couber, deverá ser estendida a novos locais que venham, porventura, a substituir os existentes.  

3.5 Os profissionais selecionados pela CONTRATADA para a prestação dos serviços de vigilância deverão atender os seguintes requisitos:

3.5.1 Nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar legalmente amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma do disposto no art. 13, do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972.

3.5.2 Idade mínima de 21 (vinte e um) anos, conforme o art. nº 16 da Lei nº 7.102 de 20/6/1983;

3.5.3 Quitação com as obrigações eleitorais;

3.5.4 Instrução correspondente ou superior à quarta série do primeiro grau;

3.5.5 Atestado médico de aptidão física e mental para o exercício das atribuições inerentes às funções a serem desempenhadas;

3.5.6 Certidão dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares que tenha residido nos últimos cinco anos, da Justiça Federal e Estadual;

3.5.7 Folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia dos Estados onde tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos, expedida, no máximo, há 6 (seis) meses;

3.5.8 Certificado do curso de formação de vigilantes expedido por instituição devidamente habilitada e reconhecida, com a respectiva data de validade.

4 - DADOS COMPLEMENTARES

4.1 DA PROPOSTA DE PREÇOS: Para a formação do preço a licitante deverá elaborar uma planilha de custos e formação de preços, conforme o regime tributário da empresa. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os custos com os materiais, equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço.

4.2 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o serviço nos seus termos.

4.3 A empresa interessada poderá realizar visita as dependências do Tribunal a fim de conhecer os locais da prestação dos serviços. Não será motivo de inabilitação da licitante a não realização da visita, entretanto, implicará na aceitação tácita das condições locais para o cumprimento das obrigações, objeto da licitação. 

4.3.1 Informações para o agendamento das visitas:

a) TRT: Av. Santos Dumont, 3384, Anexo II, 1º andar, Fortaleza, CE. Telefone: (85) 3388.9392;

b) Fórum Autran Nunes: Av. Tristão Gonçalves, 912, Centro, Fortaleza, CE. Telefone: (85) 3308.5955. 

5 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.1 A fiscalização do contrato compreende a fiscalização dos serviços, que será exercida em função do local da prestação dos serviços pelo Diretor da Divisão de Segurança e Transportes do TRT (em conjunto) com o Chefe do Setor de Segurança do TRT, com o Chefe do Setor de Segurança do Fórum e com os Diretores das Varas do Trabalho do interior do Estado, doravante denominados FISCAL DA EXECUÇÃO, e a fiscalização da regularidade fiscal, tributária, contábil, previdenciária e trabalhista do Contrato, que será exercida pelo FISCAL DA DOCUMENTAÇÃO – Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças. 

5.1.1 Após a assinatura do contrato e antes da emissão da Ordem de Serviço, será promovida reunião inicial entre Fiscais do Contrato e Contratada, devidamente registrada em Ata, com o esclarecimento de todas as obrigações contratuais e peculiaridades do contrato firmado.

5.1.2 Os fiscais do contrato terão autoridade para proceder toda e qualquer ação de orientação geral e controle da execução contratual, realizando todos os atos previstos como responsabilidade do fiscal, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução;

5.1.3 Os fiscais do contrato deverão comunicar à Administração do Tribunal qualquer fato relevante que obste a execução do contrato ou o perfeito exercício de suas obrigações como fiscal.

5.1.4 Nos impedimentos e/ou afastamentos legais dos fiscais titulares, suas funções serão desempenhadas pelos substitutos designados através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.

5.1.5 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à contratada sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

5.1.6 A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

5.1.7 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através dos telefones 3308 5955 (Fiscal - Fórum Autran Nunes); 3388 9392 (Fiscal - TRT) e 3388 9355 (Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças – Fiscal da documentação). 

5.2 Caberá ao FISCAL DA EXECUÇÃO do Contrato:
5.2.1 Emitir a Ordem de Serviço;

5.2.2 Observar o Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização, no que couber (Anexo IV da Instrução Normativa nº 02/08, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão), Anexo V deste Termo de Referência;

5.2.3 Receber mensalmente toda a documentação exigida para o pagamento, realizando o devido check-list  (fiscal da execução - Diretor da Divisão de Segurança e Transportes do TRT); 
5.2.4 Atestar mensalmente a execução e o recebimento dos serviços contratados, emitindo relatório circunstanciado de ocorrências referentes aos serviços executados, indicando eventuais atrasos, ausências, substituições, inconformidades na execução dos serviços e/ou descumprimento de cláusulas contratuais;
5.2.4.1 Os fiscais do Fórum e das Varas do Trabalho do interior deverão enviar o atesto e o relatório em tela ao fiscal da execução do TRT, via e-mail, até o 3º (terceiro) dia útil subseqüente ao mês da prestação dos serviços;

5.2.5 Acompanhar a execução dos serviços com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do contrato;

5.2.6 Comunicar ao preposto da Contratada sobre o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento.

5.2.7 Manter organizado e atualizado um sistema de controle em que se registrem as ocorrências ou os serviços descritos de forma analítica.

5.2.8 Proceder à conferência, diária, do relatório lançado pela Contratada no “Livro de Ocorrências”, registrando as ocorrências que julgar pertinentes.

5.2.9 Solicitar à Contratada a substituição de qualquer material ou equipamento cujo uso seja considerado prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades.
5.2.10 Notificar à Contratada acerca de eventuais imperfeições na execução dos serviços, que deverá corrigir, refazer e retificar, às suas expensas, os serviços ou em desacordo com as especificações ou que não estejam dando resultados satisfatórios.
5.2.11 Realizar todos os atos previstos como responsabilidade da FISCALIZAÇÃO, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução.

5.2.12 Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da execução contratual e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem estas solicitações.

5.2.13 Sugerir à Administração a aplicação de penalidade prevista no instrumento de contrato, com a devida fundamentação.  

5.2.14 Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, sem que o exercício dessa faculdade envolva, a qualquer tempo, anuência ou co-responsabilidade de sua parte para com a contratada, podendo para isso ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, que se achar em condições ou atitude incompatível com a natureza do serviço prestado, ou cuja permanência na área, julgar inconveniente. Tal substituição será precedida de justificativa por parte do CONTRATANTE.

5.2.15 Na hipótese do item anterior a Contratada adotará providências imediatas, a fim de assegurar a execução normal dos serviços sem solução de continuidade.

5.3 Ao FISCAL DA DOCUMENTAÇÃO do Contrato caberá:

5.3.1 Observar o Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização, no que couber (Anexo IV da Instrução Normativa nº 02/08, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão), Anexo V deste Termo de Referência;

5.3.2 Verificar mensalmente o cumprimento das obrigações fiscal, tributária, contábil, previdenciária e trabalhista do Contratado, como condição de pagamento, exigindo da Contratada a documentação necessária e relacionando as ocorrências que impliquem em penalidades a serem aplicadas à contratada;

5.3.3 Encaminhar ao Setor de Contratos os documentos para exame e deliberação sobre a possível aplicação de sanções administrativas.

5.3.4 Verificar, quando do término da vigência do Contrato, ou em caso de rescisão contratual, o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a extinção do contrato de trabalho.

6 - PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

6.1 O objeto deste certame será recebido mensalmente, em duas etapas:
6.1.1 Provisoriamente, com o recebimento da Nota Fiscal referente aos serviços prestados no mês anterior. Juntamente com a Nota Fiscal, deverá ser entregue, a documentação elencada no item 7.1 deste Termo de Referência;

6.1.2 Definitivamente, em até 13 (treze) dias úteis, contados do recebimento provisório, após verificação da conformidade dos serviços prestados com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência. Referido prazo distribuir-se-á da seguinte forma: até 5(cinco) dias úteis para que o fiscal da execução cumpra o disposto nos itens 5.2.3 e 5.2.4 e até 8(oito) dias úteis para que o fiscal da documentação cumpra o disposto no item 5.3.2.

6.2 O recebimento definitivo do serviço não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do material empregado ou disparidade com as especificações exigidas neste Termo de Referência, verificados posteriormente.

7 – FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 15 (quinze) dias úteis contados da entrega da Nota Fiscal, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade da contratada com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União).

7.1 Como condição para o pagamento, a Contratada deverá entregar, juntamente com a Nota Fiscal, os seguintes documentos: 

a) comprovante de recolhimentos do FGTS referente ao mês da prestação dos serviços, por meio dos seguintes documentos:

a.1.) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

a.2.) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

a.3.) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE), incluindo Resumo do Fechamento – Tomador de serviços/obra e Resumo de Fechamento – Empresa – FGTS;

a.4) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET);

b) comprovante de recolhimentos das contribuições ao INSS referente ao mês da prestação dos serviços, por meio de:

b.1.) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b.2.) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

b.3.) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

b.4.) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE), incluindo Resumo das informações à Previdência Social/SEFIP – Tomador de serviços/obra e Resumo das informações à Previdência Social/SEFIP – Empresa;

b.5) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET);

c) cópia da folha de ponto dos empregados;

d) prova de quitação, mediante depósito bancário, da folha de pagamento mensal e, quando for o caso, do 13º salário dos empregados, específica do contrato;

e) espelho da folha de pagamento mensal e, quando for o caso, do 13º salário do(s) empregado(s), específica do contrato;

f) prova de pagamento de férias, verbas rescisórias e outras devidas aos empregados, quando for o caso;

g) prova do pagamento mensal dos valores correspondentes a vale-alimentação, vale-transporte e demais insumos de mão-de-obra, quando for o caso;

h) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;

i) comprovação do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a CAGED.

7.2 A Administração procederá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando o contratado: 

7.2.1 não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

7.2.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

8.2 Atender ao chamado da Contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02(dois) dias úteis a contar da convocação por escrito – fax ou e-mail;

8.3 Iniciar a execução dos serviços até o quinto dia útil seguinte ao recebimento da ordem de serviço, emitida pela fiscalização da Contratante;

8.4 Estabelecer critérios rigorosos a fim de recrutar e selecionar os profissionais que serão alocados para a prestação dos serviços, com observância das Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, para o desempenho das atividades objeto do contrato, bem como conhecimentos teóricos e práticos afetos à categoria profissional e aos requisitos básicos estabelecidos neste projeto;

8.5 Empregar pessoal habilitado para a execução dos serviços, observando o quantitativo e a qualificação mínima exigida, bem assim a carga horária semanal da categoria profissional de acordo com a legislação vigente;

8.6 Executar diretamente os serviços de acordo com as rotinas e parâmetros estabelecidos neste Termo, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações, implementando, de forma adequada, plano de execução e a supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz e a realizar os serviços de forma meticulosa e sistemática.

8.7 Indicar, a partir da assinatura do contrato, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados, preposto (s), para atender os profissionais alocados nos postos de trabalho, em horário comercial, tais como: entrega de contracheques, vale-transporte, vale-alimentação, assinatura de folha de ponto e outras de responsabilidade da contratada, conforme consignado neste Termo de Referência e que tenha capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos definidos no contrato, bem como atender às solicitações do CONTRATANTE;

8.8 Instruir os seus empregados sobre as normas de segurança do CONTRATANTE;

8.9 Supervisionar, por meios próprios, os postos de serviços;

8.10 Manter sigilo sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;

8.11 Assumir, com exclusividade, as obrigações pecuniárias, trabalhistas e previdenciárias advindas da prestação dos serviços;

8.12 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados, conforme o artigo 74, parágrafo 2º da CLT, permitindo à Fiscalização do CONTRATANTE acesso aos respectivos dados;

8.13 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus supervisores/prepostos;

8.14 Manter o pessoal, quando em serviço, devidamente uniformizado e com o crachá de identificação;

8.15 Fornecer todos os materiais necessários à execução dos serviços, inclusive de consumo e EPI’s, zelando por seu efetivo uso durante a prestação dos serviços, renovando-os sempre que a boa apresentação individual ou eficiência estiver comprometida;

8.16 Fornecer as armas, munições e respectivos acessórios aos vigilantes em perfeito estado de funcionamento, no momento da implantação dos Postos;

8.17 Fornecer e utilizar munição de procedência lícita, não sendo permitido em hipótese alguma o uso de munição recarregada;

8.18 Fornecer uniforme aos empregados de acordo com estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho, ou, não havendo regulamentação no pacto laboral, na quantidade mínima de dois conjuntos completos para cada empregado a cada período de 12 meses, conforme descrição constante no Anexo III. 

8.18.1 O uniforme deverá ser condizente com o ambiente de trabalho e o tipo de serviço e deverá ser substituído sempre que ficar comprovado o desgaste natural antes do prazo. 

8.18.2 A Contratada deverá entregar o uniforme completo aos profissionais mediante recibo, cuja cópia deverá ser enviada ao CONTRATANTE. 

8.18.3 Nos casos em que o empregado não puder utilizar o calçado padrão, a Contratada deverá fornecer calçado alternativo, dentro dos padrões e normas de segurança exigidos, além de fornecer relação nominal desses empregados, acompanhada dos respectivos atestados médicos.

8.18.4 As despesas com uniformes serão exclusivamente da contratada;

8.19 Fornecer crachás de identificação aos seus funcionários, conforme legislação;

8.20 Fornecer alimentação (in natura ou por meio de vale), na forma estipulada em Acordo ou Convenção Coletiva da categoria e, na ausência de previsão em pacto laboral, de acordo com a legislação vigente; 
8.21 Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências do CONTRATANTE, e vice-versa, por meios próprios ou mediante vale-transporte, inclusive em caso de paralisação dos transportes coletivos;

8.22 Exigir o uso de equipamentos de proteção individual necessários à execução dos serviços.

8.23 Acompanhar os serviços a serem executados, por meio de supervisor/preposto, a fim de solucionar os incidentes, problemas e requisições de serviços previstos no escopo deste Termo de Referência;

8.24 Obter dos empregados alocados para a prestação de serviço nos locais determinados no contrato objeto deste Termo, AUTORIZAÇÃO PARA PAGAMENTO MEDIANTE DEPÓSITO BANCÁRIO;

8.25 Formalizar compromisso de obediência ao Estatuto de Ética Profissional do Servidor do TRT da 7ª Região, junto aos empregados alocados para a prestação de serviço nos locais determinados no contrato objeto deste Termo, nos moldes dos artigos 3º e 5º do referido Estatuto;

8.26 Entregar ao Fiscal da documentação do contrato, antes do início da execução dos serviços a relação nominal dos empregados e, em arquivo digital em PDF, cópia da ficha admissional, da carteira profissional contendo comprovação do vínculo empregatício, do RG, de comprovação dos requisitos para recebimento do salário família, do termo de opção do recebimento de vale-transporte, da autorização para pagamento mediante depósito bancário, do compromisso de obediência ao Estatuto de Ética Profissional do Servidor do TRT da 7ª Região, bem como dos comprovantes das condições exigidas no item 3.5. Durante a vigência do Contrato, caso ocorram substituições de pessoal, as alterações deverão ser previamente formalizadas junto ao órgão, da mesma forma.

8.27 Pagar o salário do(s) empregado(s) alocado(s) no serviço contratado, mediante depósito bancário, de acordo com o estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho e na ausência de previsão em pacto laboral, de acordo com a legislação vigente, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo as comprovações respectivas;

8.28 Cumprir as normas e regulamentos internos do CONTRATANTE;

8.29 Acatar a Fiscalização dos serviços contratados, levado a efeito por pessoa devidamente credenciada para tal fim pelo CONTRATANTE e atender às solicitações imediatamente;

8.30 Não permitir que os empregados da empresa saiam armados do serviço, devendo a CONTRATADA providenciar a guarda do armamento da empresa, de acordo com a legislação vigente;

8.31 Obedecer às normas, padrões, rotinas e metodologia estabelecidos pela CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade de documentos e materiais;

8.32 Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades;

8.33 Observar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como fornecer produtos apropriados aos profissionais alocados nos postos de serviços que estejam expostos a condições climáticas adversas, tais como: capas de chuva, conforme ANEXO II;

8.34 Fiscalizar a limpeza e a organização dos vestiários de uso dos seus empregados, criando normas para utilização e aplicando, sempre que necessário, as penalidades cabíveis aos profissionais que não cumprirem o regulamento;

8.35 Não permitir a utilização dos telefones do CONTRATANTE, sob sua responsabilidade, para ligações interurbanas de qualquer natureza, bem como para tratar de assuntos alheios ao serviço; Será deduzido da fatura mensal correspondente qualquer valor referente a serviços especiais e interurbanos, taxas de serviços medidos e registrados nas contas dos aparelhos mencionados, quando comprovadamente feito por empregado da CONTRATADA;

8.36 Não permitir que seus empregados executem quaisquer outras atividades durante o horário em que estiver prestando os serviços;

8.37 Providenciar a substituição de seus empregados em caso de folga, férias ou outros, sendo no caso de falta, no prazo máximo de 1 (uma) hora, não permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

8.38 Comprovar a qualquer tempo, quando exigido pelo CONTRATANTE, os vínculos empregatícios mantidos com seus empregados;

8.39 Fornecer equipamentos de radiocomunicação eficientes em todas as instalações do TRT, na quantidade e especificações constantes do Anexo II, item 2, com recurso de conversação em grupo, todos com fones de ouvido e microfone/PTT, para seus empregados, nos postos de trabalho, bem assim à Fiscalização do CONTRATANTE, sendo de responsabilidade da CONTRATADA a manutenção.

8.40 Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade referente à execução dos serviços, bem como atender prontamente as suas observações e exigências e prestar os esclarecimentos solicitados;  

8.41 Alocar postos de serviços de supervisão trajando paletó, devidamente treinados, com capacidade de liderança, responsabilidade da função, atendimento de pessoas, motivação de equipe, identificação de riscos em geral e outros necessários à capacitação profissional de Supervisor;

8.42 Auxiliar, por meio dos empregados, nas atividades de prevenção e combate a incêndios ou em  sinistros, visando à segurança física de pessoal, de instalações e do patrimônio;

8.43 Durante a execução do contrato, se constatado que os materiais e equipamentos fornecidos não atendem às necessidades quanto ao desempenho, a CONTRATADA deverá substituí-los, devendo apresentar outros novos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados, devendo, ainda, proceder à prévia aprovação do CONTRATANTE;

8.44 Responsabilizar-se pelo manuseio e pela guarda de cones, barreiras e/ou sinalizadores, pranchetas do CONTRATANTE, bem assim outros materiais e equipamentos sob sua responsabilidade, cabendo à CONTRATADA o ressarcimento de quaisquer danos e/ou prejuízos que porventura venham a ocorrer com o respectivo material; 

8.45 Proporcionar aos empregados, periodicamente, curso de reciclagem na área de atuação e em relações interpessoais, conforme legislação vigente e Anexo IV, sem que isso implique em ônus para o CONTRATANTE ou para os empregados;

8.46 Realizar, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência dos contratos de trabalho, às suas expensas, os exames médicos e complementares pertinentes de seus empregados, apresentando-os sempre que lhe for solicitado pela FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE.

8.47 Cumprir, rigorosamente, o que preceituam as Normas Regulamentadoras – NR, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho.

8.48 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do contratante bem como quanto a procedimentos de primeiros socorros e procedimentos gerais em caso de sinistro;

8.49 Dar conhecimento à Fiscalização do CONTRATANTE das alterações de empregados a serem efetuadas, decorrentes de substituições, exclusões ou inclusões necessárias, com a antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, exceto em situações excepcionais devidamente justificadas;

8.50 Substituir, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento da respectiva comunicação da Administração, o(s) profissional(is) alocado(s) em função de desempenho e/ou comportamento, que seja julgado prejudicial, inconveniente, insatisfatório ou atentatório à disciplina do Regional ou ao interesse público. Tal substituição será precedida de justificativa por parte do TRT. Tais profissionais também ficam impossibilitados de suprir eventuais ausências, tampouco realizar a substituição de profissionais em licenças, férias, suspensões, dispensas etc.;

8.51 Informar aos fiscais do contrato, por escrito, até o dia 20 de cada mês, relação com nome e período dos empregados que usufruirão férias no mês subseqüente.
8.52 Comunicar ao Fiscal da documentação, eventuais demissões dos empregados locados nos postos deste Tribunal, com cópias de aviso prévio ou pedido de demissão, baixa da CTPS e do livro de registro de empregados, exames médicos demissionais e da própria rescisão. 

8.53 Informar aos fiscais do contrato, quando do término da vigência do mesmo, a situação dos empregados; se realocados em outra atividade de prestação de serviços sem que ocorra a extinção do Contrato de Trabalho ou despedidos, com a devida comprovação.

8.54 Submeter-se à fiscalização do CONTRATANTE que acompanhará a execução dos serviços, orientando, fiscalizando e intervindo no seu exclusivo interesse, a fim de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas;
8.55 Informar, quando for o caso, a alteração do regime tributário, dos Códigos CNAE e FAP, bem como a eventual concessão de isenções, imunidades ou benefícios fiscais;
8.56 Responder por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal (Federal, Estadual e Municipal), da Legislação Social, Previdenciária e Trabalhista, quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com este Regional. 

8.56.1 A inadimplência da Contratada em relação aos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e fiscais, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Termo de Referência;

8.57 Identificar todos os materiais e equipamentos de sua propriedade de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;

8.58 Não permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüência letais;

8.59 Não suspender ou interromper, total ou parcial, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais;
8.60 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus empregados ou prepostos, na execução do serviço, bem como pelo extravio de bens, documentos ou valores de propriedade do CONTRATANTE, ou de seus juízes e servidores, que comprovadamente tenha sido realizado por seus empregados ou prepostos durante a execução dos serviços contratados, devendo a Contratada assumir, nesse caso, a obrigação de efetuar a respectiva indenização até o 5º (quinto) dia útil após a comunicação, que lhe será feita por escrito, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

8.61  Responder por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados na execução do objeto do contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências do CONTRATANTE;

8.62 Emitir fatura/nota fiscal específica para cada Município contratado, correspondente aos serviços prestados nos postos implementados;

8.63 Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 

8.64 Aceitar os acréscimos ou supressões julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, inclusive nos casos de criação/extinção de Varas/Postos Avançados em quaisquer localidades do Ceará.  Para efeito de apuração de custos, será utilizada como parâmetro a planilha de custos e formação de preços da localidade contratada mais próxima adequada à legislação municipal.
9 - A CONTRATADA deverá, ainda, orientar seus empregados no sentido de:

9.1 SUPERVISOR:

9.1.1 Ser pontual e apresentar-se devidamente uniformizado;

9.1.2 Coordenar e fiscalizar as atividades, objetivando o bom andamento dos serviços;

9.1.3 Cuidar da disciplina;

9.1.4 Controlar a freqüência e verificar a apresentação individual dos empregados, inclusive no que diz respeito à higiene pessoal;

9.1.5 Solucionar reivindicações apresentadas pelos profissionais alocados nos postos de trabalho, no que se refere à melhoria e à qualidade dos serviços, procurando, sempre, dar-lhes o devido retorno dos pleitos formulados;

9.1.6 Evitar confronto, de qualquer natureza, entre os profissionais alocados nos postos de trabalho, ou entre estes e servidores ou visitantes do Tribunal, buscando, em caso de dúvida, esclarecimentos e orientações com a fiscalização do CONTRATANTE;

9.1.7 Conhecer as missões de cada posto de trabalho;

9.1.8 Não permitir que os profissionais alocados nos postos de trabalho se agrupem com outros profissionais, a fim de evitar conversa sobre assuntos que não digam respeito ao serviço;

9.1.9 Não abordar autoridades ou servidores, para tratar de assuntos particulares, de serviço ou atinentes ao contrato, exceto se for membro da comissão de fiscalização;

9.1.10 Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergências ou quando devidamente autorizado;

9.1.11 Prestar informações diárias ao CONTRATANTE quanto à execução do Contrato;

9.1.12 Levar ao conhecimento da Fiscalização, imediatamente, qualquer informação considerada importante;

9.1.13 Não permitir que profissionais da CONTRATADA entrem ou saiam das dependências do CONTRATANTE por locais que não aqueles previamente determinados;

9.1.14 Promover o recolhimento de quaisquer objetos e/ou valores encontrados nas dependências do CONTRATANTE, providenciando imediata remessa à Fiscalização, com o devido registro e guarda temporária;

9.1.15 Fornecer aos empregados da CONTRATADA, constantes instruções, recomendando-lhes o pleno conhecimento de suas atribuições, deveres e responsabilidades;

9.1.16 Fiscalizar, controlar e orientar, permanentemente, o correto porte de arma;

9.1.17 Providenciar a imediata substituição de armas defeituosas ou danificadas, verificando sempre a validade da munição;

9.1.18 Coibir, terminantemente, qualquer uso indevido ou indiscriminado do armamento;

9.1.19 Adotar todas as providências ao seu alcance, para que os serviços transcorram dentro da normalidade, sendo obedecidas as normas regulamentares e os padrões de conduta;

9.1.20 Registrar em livro de ocorrência os principais fatos do dia e informar-se das possíveis ocorrências no plantão anterior;

9.1.21 Estar à disposição dos profissionais alocados nos postos de trabalho, sempre que necessário, visando a resolver os problemas relativos aos serviços;

9.1.22 Inspecionar, diariamente, os equipamentos utilizados pelos empregados (radiotransmissor, armamento, apito, capa de chuva e outros);

9.1.23 Ficar atento à qualidade do atendimento dos vigilantes;

9.1.24 Passar ao superior imediato e à Fiscalização todas as informações referentes aos serviços;

9.1.25 Fiscalizar a adequada utilização dos sistemas disponibilizados pelo CONTRATANTE para a execução dos serviços;

9.1.26 Fiscalizar a apresentação e o preenchimento dos livros e formulários utilizados pela vigilância;

9.1.27 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Fiscalização do contrato;

9.1.28 Receber solicitações e comunicações relacionadas ao serviço e solucioná-las; 

9.1.29 Realizar rondas nas edificações conforme orientação repassada pela fiscalização à CONTRATADA, executar a(s) ronda(s) diária(s) verificando todas as dependências e instalações dos postos do CONTRATANTE, salvo as áreas reservadas e que necessitem de autorização prévia para o acesso, adotando, quando requeridas, as providências necessárias para o correto desempenho das suas funções e responsabilidades;

9.1.30 Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade.

9.2 VIGILANTE:

9.2.1 Demonstrar atenção, autocontrole, pró-atividade, iniciativa e capacidade de contornar situações adversas.

9.2.2 Assumir pontualmente o posto de serviço e nele permanecer, ausentando-se apenas quando substituído por outro vigilante ou quando autorizado pela Chefia;

9.2.3 Comunicar ao supervisor ou, na ausência deste, ao fiscal do contrato, os principais fatos relativos aos serviços, visando ao registro em livro de ocorrências;

9.2.4 Apresentar-se devidamente uniformizado;

9.2.5 Colaborar, nos casos de emergência, na desocupação das instalações, visando à manutenção das condições de segurança, conforme procedimentos e rotinas de trabalhos estabelecidos;

9.2.6 Orientar o profissional substituto, sobre todos os procedimentos existentes no posto;

9.2.7 Utilizar o armamento em estrita obediência às Leis e regulamentos vigentes, única e exclusivamente, em legítima defesa ou estado de necessidade próprio ou de terceiro, para preservar a integridade dos bens do CONTRATANTE e de membros e servidores que estejam nas dependências do CONTRATANTE, buscando cessar ou conter a injusta agressão;

9.2.8 Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Administração ou responsável pela instalação;

9.2.9 Quando necessário o emprego de força contra pessoas ou coisas, a ação deve obedecer aos dispositivos legais vigentes, baseando-se em repelir o perigo ou a agressão e sempre com a exação suficiente para não prejudicar terceiros ou seus bens;

9.2.10  Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entender oportunas;

9.2.11  Interromper serviços de terceiros não-autorizados, impedindo seu acesso às dependências dos postos do CONTRATANTE, realizando as devidas comunicações;

9.2.12  Proibir qualquer aglomerado de pessoas no posto ou próximo dele, comunicando o fato ao supervisor ou, na ausência deste, ao fiscal do contrato, no caso de desobediência. 

9.2.13 Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial no posto e nas imediações, que implique ou ofereça risco à segurança das instalações ou comprometa o regular andamento dos serviços contratados;

9.2.14 Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros;

9.2.15  Não permitir o uso de instrumentos, artefatos ou outros capazes de provocar poluição sonora e/ou visual nas dependências do CONTRATANTE, salvo nos casos de emergência;

9.2.16  Não permitir a fixação de panfletos, cartazes, recortes ou outros de divulgação escrita, em muros, paredes, pilastras, vidraças, gramados, janelas dentre outros, sem a prévia autorização do CONTRATANTE;

9.2.17  Conforme orientação repassada pela fiscalização à CONTRATADA, executar a(s) ronda(s) diária(s) verificando todas as dependências e instalações dos postos do CONTRATANTE, salvo as áreas reservadas e que necessitem de autorização prévia para o acesso, adotando, quando requeridas, as providências necessárias para o correto desempenho das suas funções e responsabilidades;

9.2.18  Assumir o posto de posse dos acessórios necessários para o bom desempenho do trabalho;

9.2.19  Receber de maneira educada o público, prestando as informações e orientações sempre que solicitado, encaminhando–o ao local pretendido;

9.2.20 Controlar rigorosamente a entrada e saída de pessoas fora do expediente de trabalho, feriados e finais de semana, permitindo a entrada somente quando devidamente autorizados, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa à executar;

9.2.21  Não permitir o acesso de pessoa que se negue à identificação regulamentar, salvo por decisão e/ou autorização do CONTRATANTE;

9.2.22  Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações - identificando o motorista e anotando a placa do veículo - mantendo sempre os portões fechados;

9.2.23  Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;

9.2.24  Conhecer as missões do(s) posto(s) que ocupa, assim como a perfeita utilização dos equipamentos (rádio-comunicador e seus códigos, telefone, etc.) colocados à sua disposição para o serviço;

9.2.25  Em caso de emergência, o vigilante deverá acionar a Policia Militar, tel.: 190, e, entrar em contato com a equipe de seguranças do TRT7;

9.2.26 Acionar, ainda a Polícia Militar, bem como a gestão fiscalizadora, sempre que constatada aglomeração, permanência de pessoas nas imediações dos edifícios, ações de depredação e/ou possibilidade de invasão do prédio, presença de delinquentes e de outros suspeitos;

9.2.27  Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Administração, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

9.2.28  Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos emergenciais;

9.2.29  Não abordar autoridades ou servidores, para tratar de assuntos particulares, de serviço ou atinentes ao contrato, exceto se for membro da comissão de fiscalização;

9.2.30  Manter atualizada a documentação utilizada no posto;

9.2.31  Manter o devido zelo com todo o patrimônio colocado à sua disposição para os serviços;

9.2.32  Levar ao conhecimento do supervisor ou, na ausência deste, ao fiscal do contrato, imediatamente, qualquer informação considerada importante;

9.2.33  Promover o recolhimento de quaisquer objetos e/ou valores encontrados nas dependências do CONTRATANTE, providenciando, de imediato, a remessa desses bens à Segurança, com o devido registro;

9.2.34  Deter elementos suspeitos e reter qualquer material e/ou equipamento que não tenha autorização de saída;

9.2.35  Operar equipamentos de raios-x e detectores de metais ou outros equipamentos de segurança, disponibilizados pelo CONTRATANTE, para promover a segurança;

9.2.36  Controlar entradas e saídas de materiais, veículos e equipamentos, exigindo sempre as respectivas autorizações fornecidas pelo setor competente;

9.2.37  Conferir e passar para o substituto a relação de objetos sob sua guarda;

9.2.38  Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à chefia, lavrando posteriormente a ocorrência por escrito;

9.2.39  Em caso de roubo, furto, incêndio, rompimento de tubulação de água ou falta de energia elétrica e outros sinistros, comunicar ao supervisor ou, na ausência deste, ao fiscal do contrato, para as providências cabíveis;

9.2.40  Utilizar adequadamente os equipamentos e sistemas disponibilizados pelo CONTRATANTE para a execução dos serviços;

9.2.41  Não participar, no âmbito do CONTRATANTE, de grupos de manifestações ou reivindicações, evitando espalhar boatos ou tecer comentários desairosos ou desrespeitosos relativos a outras pessoas; e

9.2.42  Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade.

10 - DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA

10.1 O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da Contratada para outras entidades.

10.2 Retirar do Tribunal Regional do Trabalho quaisquer equipamentos ou materiais de consumo, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável.
10.3 Retirar empregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do contratante.  
10.4 É expressamente proibida a utilização dos telefones do CONTRATANTE pelos empregados da Contratada ou por seus prepostos, para tratar de assuntos alheios ao serviço. Será deduzido da fatura mensal correspondente qualquer valor referente a serviços especiais e interurbanos e taxas de serviços medidos e registrados nas contas dos aparelhos mencionados, quando comprovadamente feito por empregado da Contratada;

10.5 Não será permitido, sob qualquer pretexto, que os empregados da Contratada tenham acesso às dependências do CONTRATANTE para desenvolver suas atividades:

- Sem farda ou com fardamenta incompleta, bem como trajando bermudas e camisetas, ou sem o crachá identificador fornecido pela Contratada;

- Conduzindo embrulhos, pacotes ou materiais, salvo quando para utilização nos serviços locados e com pleno conhecimento da fiscalização do CONTRATANTE e de seu Setor de Segurança.

11 - DA HABILITAÇÃO DA EMPRESA: Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar a seguinte documentação, considerada essencial para a garantia da segurança da contratação:

11.1 Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

11.1.1 Comprova essa aptidão a apresentação de pelo menos um atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a prestação de serviços compatíveis com o objeto deste Termo de Referência;

11.1.2 Entendem-se por compatíveis os serviços prestados em qualquer época ou lugar com um quantitativo de no mínimo 50% do efetivo total previsto neste Termo de Referência, ou seja, a empresa deverá comprovar já ter executado serviços de VIGILÂNCIA com o emprego de, no mínimo, 49 (quarenta e nove) vigilantes;

11.2 Autorização para funcionamento no Ceará ou documento de Revisão de Autorização de Funcionamento da empresa na atividade objeto desta licitação em plena validade, conforme estabelecem a Lei n. 7.102 de 20.06.1983, o Decreto n. 89.056 de 24.11.83 e a Portaria/DPFMJ n. 387 de 28/08/2006.
12 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1 Emitir a Nota de Empenho, proceder à assinatura do Contrato e à emissão da Ordem de Serviço, nas condições estabelecidas neste Termo;

12.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do TRT relacionadas à execução do contrato;

12.3 Exercer a fiscalização dos serviços e da documentação por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;

12.4 Disponibilizar instalações sanitárias;

12.5 Disponibilizar vestiários com armários guarda-roupas;

12.6 Destinar local para guarda dos materiais e equipamentos;

12.7 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

12.8 Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos neste Termo de Referência.

13 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 O atraso injustificado em atender ao chamado para recebimento da Ordem de Serviço sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,10 % (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor anual do contrato.

13.2 O atraso injustificado para o início da prestação dos serviços sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato.

13.3 Além das sanções previstas nos itens 13.1 e 13.2, a contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor anual do contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato.

b) multa, pelo descumprimento das obrigações, conforme as tabelas 1 e 2 a seguir:

TABELA 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% do valor mensal do Contrato

	2
	0,4% do valor mensal do Contrato

	3
	0,8% do valor mensal do Contrato

	4
	1,0% do valor mensal do Contrato

	5
	1,5% do valor mensal do Contrato


TABELA 2

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	01
	Permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades durante o horário em que estiverem prestando serviço ao Tribunal;
	2
	Por empregado e por ocorrência

	02
	Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá;
	2
	Por empregado e por ocorrência

	03
	Recusar-se a executar serviços determinados pela fiscalização previstos em contrato;
	2
	Por serviço e por dia

	04
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados;
	3
	Por ocorrência

	05
	Retirar do Tribunal Regional do Trabalho quaisquer equipamentos ou materiais de consumo, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável;
	3
	Por item e por ocorrência

	06
	Retirar funcionários do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do contratante.  
	4
	Por empregado e por dia

	07
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüência letais;
	5
	Por ocorrência

	08
	Suspender ou interromper, total ou parcial, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais;
	5
	Por dia e por unidade de atendimento

	PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	09
	Fornecer uniforme/crachá aos empregados de acordo com o estabelecido neste Termo.
	1
	Por ocorrência e por dia

	10
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da contratada;
	1
	Por empregado e por ocorrência

	11
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seus funcionários;
	1
	Por empregado e por dia

	12
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador;
	2
	Por ocorrência

	13
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente dentro do prazo estabelecido em contrato;
	2
	Por empregado e por dia

	14
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos;
	3
	Por empregado e por dia

	15
	Fornecer transporte e vales-alimentação, na forma estipulada.
	3
	Por empregado e por dia

	16
	Pagar o salário do(s) empregado(s) alocado(s) no serviço contratado, de acordo com a legislação vigente. 
	3
	Por empregado e por dia

	17
	Dar conhecimento à Fiscalização do CONTRATANTE das alterações de empregados a serem efetuadas.
	2
	Por ocorrência

	18
	Fornecer os materiais e equipamentos relacionados neste Termo em perfeitas condições de uso;
	4
	Por item e por dia

	19
	Fornecer EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los;
	4
	Por empregado  e por ocorrência

	20
	Acompanhar os serviços a serem executados, por meio de preposto, nos termos deste Termo.
	4
	Por ocorrência

	21
	Informar, a cada ano-calendário, a alteração do regime tributário e, quando for o caso alteração dos Códigos CNAE e FAP, bem como a eventual concessão de isenções, imunidades ou benefícios fiscais.
	4
	Por ocorrência

	22
	Não apresentar garantia contratual.
	4
	Por dia

	23
	Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas;
	2
	Por item e por ocorrência

	24
	Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador;
	3
	Por item e por ocorrência


13.4 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

13.5 As sanções serão aplicadas, sem prejuízo de glosas efetuadas para desconto de dias referentes à ausência na prestação dos serviços.

13.6 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

13.7 As penalidades previstas neste Termo de Referência poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se o princípio da proporcionalidade, em razão de circunstância fundamentadas em fatos reais e comprovados.

14 - VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência da contratação será de 01 (um) ano, contado da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93. 

14.1 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.
15 - VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: O valor estimado mensal da contratação é de R$ 182.479,91 (cento e oitenta e dois mil, quatrocentos e setenta e nove reais e noventa e um centavos), sendo o valor estimado anual de R$ 2.189.758,92 (dois milhões, cento e oitenta e nove mil, setecentos e cinqüenta e oito reais e noventa e dois centavos).
16 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Haverá impacto orçamentário no exercício financeiro de 2012, referente ao contratado em 2011. O impacto orçamentário referente ao restante do exercício de 2012 e todo o exercício de 2011 dependerá de eventual prorrogação contratual.

                              Fortaleza, 30  de dezembro de 2010

Divania Maria Alcântara Soares

Secretária Especializada do Setor de Compras

Antônio Carlos Amaral

Diretor da Divisão de Segurança e Transporte

Viviana Menezes Costa

Chefe do Setor de Segurança do TRT

Cláudio Lima

Chefe de Segurança do Fórum Autran Nunes
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DOS LOCAIS DE TRABALHO
A prestação dos serviços ocorrerá nos seguintes locais:

1. Prédios da Capital

1.1 Edifício Sede do Tribunal, na Av. Santos Dumont, 3384, Aldeota, Fortaleza/Ceará. Telefone: 0XX85 3388.9383
1.2 Edifício Anexo I ao Tribunal, na Rua Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Aldeota, Fortaleza/Ceará. Telefone: 0XX85 3388.9484
1.3 Edifício Anexo II ao Tribunal, na Rua Vicente Leite, 1281, Aldeota, Fortaleza/Ceará. Telefone: 0XX85 3388.9485
1.4 Edifício Sede Antiga do Fórum, na Av. Duque de Caxias, 1150, Centro, Fortaleza/Ceará. 

1.5 Edifício Anexo I ao Fórum, na Av. Tristão Gonçalves, Centro, Fortaleza/Ceará. 

1.6 Edifício Dom Hélder Câmara, na Av. Tristão Gonçalves, 912, Centro, Fortaleza/Ceará. Telefone: 0XX85 3308.5961.

2. Prédios do Interior

2.1 Edifício da Vara de Baturité, situado na Rua Major Pedro Catão, 450, Mondego, Baturité, Ceará. Telefone: 0XX85 3347 1332.

2.2 Edifício da Vara de Caucaia, situado na Av. Contorno Sul, S/N, Planalto Caucaia, Caucaia, Ceará. Telefone: 0XX85 33422873.

2.3 Edifício da Vara de Crateús, situado na Rua Hermínio Bezerra, 801, Planalto CE 075, Crateús, Ceará. Telefone: 0XX88 3691 2040.

2.4 Edifício da Vara de Crato, situado na Av. Dom Francisco de Assis Pires, s/nº, São Miguel, Crato, Ceará. Telefone: 0XX88 3523 2707.

2.5 Edifício da Vara de Iguatu, situado na Rua José de Alencar, s/nº, Bugi, Iguatu, Ceará. Telefone: 0XX88 3581 1971.

2.6 Edifício da Vara de Juazeiro do Norte, situado na Rua José Marrocos, s/nº, Santa Tereza, Juazeiro do Norte, Ceará. Telefone: 0XX88 3512 3277.

2.7 Edifício da Vara de Limoeiro do Norte, situado na Rua Cândido Olímpio de Freitas, 1655, Centro, Limoeiro do Norte, Ceará. Telefone: 0XX88 3423 1405.

2.8 Edifício da Vara de Maracanaú, situada na Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, 80, Parque Antônio Justa, Maracanaú, Ceará. Telefone 0XX85 33712430.

2.9 Edifício da Vara de Pacajus, situado na Av. Vice-Prefeito Expedito Chaves Cavalcante, S/N, Cruz das Almas, Pacajus, Ceará. Telefone: 0XX85 33480521.

2.10 Edifício da Vara de Quixadá, situado na Rua Tenente Cravo, 775, Campo Velho, Quixadá, Ceará. Telefone: 0XX88 3412 0599.

2.11 Edifício da Vara de Sobral, situado na Rua Lúcia Sabóia, 500, Centro, Sobral, Ceará. Telefone: 0XX88 3611 2500.

2.12 Edifício da Vara de Tianguá, situado na Rua Manuel da Rocha Teixeira, s/n, Planalto, Tianguá, Ceará. Telefone: 0XX88 3671 3129.

2.13  Edifício do Posto Avançado de Aracati, situado na Av. Cel. Alexanzito, 503, Centro, Aracati, Ceará. Telefone: 0XX88 34214299.

2.14  Edifício do Posto Avançado de Maranguape, situado na Rua Coronel Antônio Botelho, s/n, Centro, Maranguape, Ceará. Telefone: 0XX85 3341.0423.
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MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

1) MATERIAL DE CONSUMO

	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	JUSTIFICATIVA

	Livros anotação de ocorrência, contendo 100 (cem) folhas pautadas cada
	30 
	Para uso dos supervisores e vigilantes para anotações/registro de ocorrências, observações e/ou alterações diárias 

	Canetas esferográficas de boa qualidade
	60
	Para uso dos supervisores e vigilantes para anotações/registro de ocorrências, observações e/ou alterações diárias

	Resma de papel A4, contendo 500 (quinhentas) folhas cada.
	02 unidades
	Para utilização dos supervisores na confecção de escalas, avisos e demais comunicados escritos necessários à coordenação das atividades.


2) MATERIAL DE TRABALHO

	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	JUSTIFICATIVA

	- Aparelho de radiocomunicação, níveis de potência ajustáveis, com alcance mínimo na transmissão que proporcione cobertura em todos os pontos extremos do Tribunal, com recurso de conversação em grupo, led de medição de bateria, bateria principal, carregador de baterias independente, antena móvel, possibilidade de comunicação em grupo, microfone de lapela e fone de ouvido.
	18
	Para comunicação eficiente, rápida e simultânea entre os postos nos diversos andares, subsolo e área externa do Tribunal, com transmissão de instruções, ocorrências e/ou outras comunicações pertinentes ao serviço.

A cobertura mencionada na descrição corresponde à área total construída em torno de 18.000 m2, num terreno de 10.000 m2; dimensões internas dos blocos mais altos possuem a seguinte cobertura ao piso do subsolo: distância Vertical: 49 m / distância horizontal: 200 m / distância entre Lages (média de 20 cm de espessura de concreto): 3 m - correspondendo a 2 lances de escada de um pavimento para outro.

	Bateria - reserva
	36
	Necessário, em razão do posto de trabalho não poder ficar sem comunicação, uma vez que é comum o esgotamento da carga no decorrer das atividades.

	Lanternas Vigilight, ou similar, de mão, tipo farolete, com lâmpada Halógena de 55 w / Luz auxiliar - lâmpada de 5 watts, alça metálica para transporte manual e alça de nylon a tiracolo, Dimensões: 12,5cm x 18cm x 9,2cm (L x P x A), tensão do carregador: 110v / 220v, peso máximo de 3,6 Kg.
	30
	Para uso dos vigilantes e supervisores nas rondas e vigilância das edificações.

	Revólveres cal. 38, 6 tiros, municiados, com 6 munições reservas e porta-cartucho.
	30


	Para uso dos vigilantes armados, em seus respectivos postos de trabalho.

	Coldre para os Revólveres cal. 38, interno, de cintura, com presilha ou passador de cinta, em couro.
	26
	Para uso dos vigilantes armados, em seus respectivos postos de trabalho.

	Coldre axilar para os Revólveres cal. 38, interno, em couro.
	4
	Para uso dos vigilantes armados, que trabalham de paletó no TRT.

	Colete Balístico, modelo social, discreto, com proteção frontal, dorsal e lateral, Nível IIA, dentro das especificações, NIJ 0101.04 ou superior, com fibras de aramida e polietileno, ou com material semelhante com capa individual por empregado.
	26
	Para uso dos vigilantes armados, em seus respectivos postos de trabalho.

	Colete Balístico, modelo dissimulado (por dentro da roupa), discreto, Nível IIA, dentro das especificações, NIJ 0101.04 ou superior, com fibras de aramida e polietileno, ou com material semelhante com capa individual por empregado.
	4
	Para uso dos vigilantes armados, que trabalham de paletó no TRT.

	Capa de chuva, plástica, impermeável, em PVC forrado ou forro em trevira, na cor preta, com capuz e manga comum, botões de pressão em metal ou plástico, com costuras reforçadas nas áreas de maior tensão e comprimento abaixo dos joelhos. Deverá possuir faixa refletiva na altura das costas, tórax e punhos (com dimensão de 2 a 4 cm), tamanho extra grande.
	30
	Para deslocamentos entre postos de serviço externos.

	Apito com cordão de apito
	98
	Para uso dos vigilantes armados, em seus respectivos postos de trabalho.


3) EQUIPAMENTOS

Equipamento eletrônico de ronda composto por bastão que registre ocorrências associadas aos locais das rondas e transfira os dados para PC através de interface, com software que permita a emissão de relatórios que incluam os resultados de programação de locais e da periodicidade das visitas, separação por locais, grupo de locais, eventos etc., nas quantidades a seguir relacionadas:

	Bastão + capa
	8

	Cartela de eventos
	8

	Pontos de ronda
	163

	Software
	2

	Interface
	2
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UNIFORME EXIGIDO PARA OS VIGILANTES DIURNOS DOS POSTOS DAS PORTARIAS DOS PRÉDIOS SEDE, ANEXO I, ANEXO II e SALA DE SESSÕES DO TRT e SUPERVISOR 

	Tipo
	Especificações
	Justificativa

	
	
	

	Terno  
	Terno estilo tipo paletó, em microfibra de boa qualidade,  forrado internamente, inclusive a manga, em tecido cetim ou acetato, bolsos internos e externos, calça modelo semi-bag, bolsos tipo faca, pregas, cor preta.
	Para identificação padronizada dos empregados, adequada ao ambiente de trabalho. Quantidade de acordo com a média de durabilidade.

	Gravata
	Em tecido 100% poliéster ou 100% seda, cor preta, de boa qualidade.
	

	Camisa
	Estilo social em tecido, gola com entretela, 65% poliéster e 35% algodão, cinza claro, de boa qualidade.
	

	Par de Sapatos
	Tipo social, com cadarço, de couro, solado de borracha, cor preta, de boa qualidade.
	

	Par de Meias
	Cor preta, de boa qualidade.
	

	Cinto
	Tipo social, de couro e cor preta, de boa qualidade.
	


UNIFORME PARA OS VIGILANTES LOTADOS NOS DEMAIS POSTOS 

1. calça

2. camisas de mangas compridas e curtas

3. cinto de nylon

4. sapatos

5. meias

6. quepe com emblema

7. jaqueta de frio ou japona
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CURSO DE RECICLAGEM 

(Conforme Portaria n° 387/2006 - DG/DPF)

1) CARGA HORÁRIA:

A carga horária total do curso será de 30 (trinta) horas-aula, podendo ocorrer diariamente no máximo 10 horas-aula.

2) DISTRIBUIÇÃO DO TEMPO:

a. Disciplinas curriculares: 28 h/a;

b. Verificação de aprendizagem: 02 h/a;
3) GRADE CURRICULAR:

	DISCIPLINA
	OBJETIVO
	CARGA HORÁRIA

	REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DAS DISCIPLINAS BÁSICAS (RADB)
	· Desenvolver conhecimentos sobre conceitos e legislação de segurança privada, papel das empresas e dos representantes de classe, direitos, deveres e atribuições do vigilante.

· Identificar direitos e deveres trabalhistas do vigilante.

· Recordar e atualizar conhecimentos básicos de Direito, Direito Constitucional e Direito Penal, enfocando os principais crimes que o vigilante deve prevenir e aqueles que pode incorrer na atividade de segurança privada, a partir dos conhecimentos adquiridos no Curso de Formação de Vigilante.  

· Desenvolver atitudes para o atendimento adequado e prioritário às pessoas com deficiência.
	18h/a

	ARMAMENTO E TIRO (AT)
	· Recordar e praticar técnicas de uso e manejo do armamento empregado na atividade de segurança privada, como último recurso de defesa pessoal ou de terceiros.

· Realizar limpeza e conservação da arma.

· Praticar tiro.
	10h/a


TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO V
GUIA DE FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO
 

1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada) 
1.1 Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos por contrato, com as seguintes informações: nome completo, número de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas.

1.2 Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, por amostragem, e verificar se elas coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado. Atenção especial para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (importante esteja corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) e todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho.

1.3 O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo.

1.4 O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT). 
1.5 Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito).

1.6 Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).

2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura)  

2.1 Elaborar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências.

2.2 Verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados efetivamente. Exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST). Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deve ser feita glosa da fatura.

2.3 Exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e auxílio alimentação dos empregados.

2.4 Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço.

2.4.1 Realizar a retenção e o depósito do FGTS dos trabalhadores da contratada, caso exista autorização da empresa contratada, conforme definido no instrumento convocatório. 

2.5 Exigir da empresa os recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

c) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

d) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).

2.6 Exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

c) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

d) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

e) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).

2.7 Consultar a situação da empresa junto ao SICAF.

2.8 Exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expire o prazo de validade.

 3. Fiscalização diária

3.1 Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais funções. Fazer o acompanhamento com a planilha-mensal.

3.2 Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho. Deve ser instaurada uma rotina para autorizar pedidos de realização de horas extras por terceirizados. Deve-se combinar com a empresa a forma da compensação de jornada.

3.3 Evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados.

3.4 Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador.

 4. Fiscalização especial

4.1 Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso de reajuste salarial).

4.2 Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo.

4.3 A empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária).

TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO VI

METODOLOGIA DE CÁLCULO 

A empresa deve informar, na Planilha de Custos e Formação de Preços, inicialmente, o ano a que se refere o Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho e o salário básico da categoria profissional indicada.  A quantidade de postos de serviço a ser contratada é:

	Vigilantes
	6(seis) postos diurnos, 44 horas semanais, segunda a sexta-feira

	
	24(vinte e quatro) postos diurnos, 12 horas, segunda a domingo

	
	22(vinte e dois) postos noturnos, 12 horas, segunda a domingo

	Supervisor
	1(um) posto diurno, 12 horas, segunda a domingo


No item Remuneração, a empresa deve informar o salário básico da categoria profissional indicada e os adicionais respectivos na forma estipulada em Acordo ou Convenção Coletiva da categoria e, na ausência de previsão em pacto laboral, de acordo com a legislação vigente.

1) Insumos de mão-de-obra. A empresa deve informar os insumos de mão de obra previstos no Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho, referentes à categoria profissional vinculada à execução dos serviços. Todos os insumos de mão de obra devem ser comprovados durante a execução contratual, conforme dispostos na Planilha de Custos e Formação de Preços.

1.1. Transporte. A empresa deve indicar o percentual de desconto e o valor do vale.

=(VVx2xDT)–D

Onde:

VV = Valor do vale  

2 = quantidade de vales por dia 

DT = quantidade de dias trabalhados no mês (21 dias para posto 44 horas e 30 dias para posto 12 x 36 horas)

D = desconto máximo sobre o salário básico do empregado (ver desconto máximo na Convenção Coletiva de Trabalho ou Pacto Laboral).

Observação 1: O custo do vale transporte para a empresa prestadora de serviço corresponde ao montante que exceder a 6% do salário do empregado, limitado ao custo real do vale transporte, salvo disposição em contrário em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho.

Observação 2: Caso seja cotado percentual de desconto ou quantitativo para o componente transporte menor do que foi indicado neste Termo e no Pacto Laboral da Categoria, a licitante deverá consignar em sua proposta os procedimentos relativos à forma e ao meio de transporte a serem adotados no deslocamento de seu efetivo alocado nos postos de trabalho.

1.2. Auxílio-alimentação. A empresa deve indicar o valor do auxílio e o percentual de desconto.

= (VVxDT)–D

Onde:

VV = Valor do vale diário 

DT = quantidade de dias trabalhados no mês. (21 dias para posto 44 horas e 30 dias para posto 12 x 36 horas)

D = desconto máximo sobre o Valor do Vale (ver desconto máximo na Convenção Coletiva de Trabalho ou Pacto Laboral).

Observação 1: Poderá ser fornecida alimentação in natura para os empregados, desde que este custo não seja superior ao do vale.

Observação 2: Caso a empresa não comprove inscrição no PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador), o valor da alimentação deverá compor a remuneração, e não se enquadrará como insumo de mão de obra. 

1.3. Uniforme/Equipamentos de Proteção Individual

Para o cálculo do valor do uniforme/EPIs deverá ser considerada a quantidade a ser fornecida por ano para cada empregado e dividir por 12 meses (observar a quantidade estabelecida na Convenção Coletiva de Trabalho ou Pacto Laboral. Não havendo regulamentação no pacto laboral, a quantidade mínima deve ser de dois conjuntos de uniformes completos para cada profissional a cada período de 12 meses). 

O uniforme deverá ser substituído sempre que ficar comprovado o desgaste natural antes do prazo. 

Os equipamentos de proteção individual também deverão ser contemplados neste item, sem prejuízo dos EPI’s obrigatórios por disposição legal ou pacto laboral. Referido custo deverá ser distribuído ao longo de 12 meses.

1.4. Demais insumos de mão-de-obra. Demais insumos poderão ser previstos, e os constantes em Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho são obrigatórios.

2) Encargos Sociais – “Grupo A”. 

A empresa deve informar os percentuais e valores conforme seu regime tributário e suas peculiaridades (isenções, imunidades, benefícios fiscais etc).

Itens fixos e obrigatórios por imposição legal. 

3) Encargos Sociais – “Grupo B”. Trata-se de encargos trabalhistas sobre os quais incidem os demais encargos do “Grupo A”.

3.1. Férias com substituição + terço constitucional (item 9 da Planilha de Custos e Formação de Preços) 

Fórmula para obtenção do percentual: =R+R/3 = 11,11%
                                                                        12                                                                       
Onde:

R = total da remuneração em percentual = 100

Este item não depende de previsão estatística e não pode ser modificado.

3.2. Item 10 – Doença – 15 primeiros dias.

Fórmula para obtenção do percentual: 5/30 x R = 1,39%

                                                                    12

Onde:

5 = nº médio de faltas em um ano (dados estatísticos)

30 = nº de dias no mês.

12 = nº de meses no ano.

R = total da remuneração em percentual = 100

Este item depende de previsão estatística. A empresa poderá alterar o percentual adotado, conforme a sua realidade (nº médio de faltas por ano). Poderá ser exigida comprovação por memorial de cálculo e fonte das estatísticas.

3.3. Item 11 – Férias sobre licença-maternidade.

Fórmula para obtenção do percentual: = 0,1111 x 0,02 x  Nm/12 x 100 
Onde:

11,11% = 0,1111 – custo sobre os salários das férias integrais dos trabalhadores.

2% = 0,02 – percentual estatístico adotado como de empregadas que se afastam por licença-maternidade.

Nm/12 = Número de meses de afastamento por licença maternidade no ano – período do ano a que se refere a proporção das férias ora calculadas.

R = total da remuneração em percentual = 100

Este item depende de previsão estatística. A empresa poderá alterar o percentual adotado, conforme a sua realidade (percentual estatístico adotado como de empregadas que se afastam por licença maternidade). Poderá ser exigida comprovação por memorial de cálculo e fonte das estatísticas.

3.4. Item 12 – Licença-paternidade.

Fórmula para obtenção do percentual: 

=5/(30*12) x0,015xR = 0,02%

Onde:

5 – nº de dias de licença-paternidade.

30 – nº de dias no mês.

12 = nº de meses.

1,5% = 0,015 – percentual estatístico adotado como de empregados que se afastam por licença-paternidade.

R = total da remuneração em percentual = 100

Este item depende de previsão estatística. A empresa poderá alterar o percentual adotado, conforme a sua realidade (percentual estatístico adotado como de empregados que se afastam por licença paternidade). Poderá ser exigida comprovação por memorial de cálculo e fonte das estatísticas.

3.5. Item 13 – Faltas legais.

Fórmula para obtenção do percentual: 

=1/(30*12)xR = 0,28%

Onde:

1 – quantidade média de ausências por posto no período de um ano (dados estatísticos).

30 – nº de dias no mês.

12 = nº de meses.

R = total da remuneração em percentual = 100

Este item depende de previsão estatística. A empresa poderá alterar o percentual adotado, conforme a sua realidade (quantidade média de ausências por empregado no período de um ano). Poderá ser exigida comprovação por memorial de cálculo e fonte das estatísticas.

3.6. Item 14 – Acidente de trabalho – 15 primeiros dias.

Fórmula para obtenção do percentual: 

=15/(30*12)*8%*R = 0,33%

Onde:

15 – Considerados os primeiros 15 dias pagos pela empresa.

30 – nº de dias no mês.

12 - nº de meses.

8% - percentual estatístico adotado como de empregados que sofrem acidente durante o ano

R = total da remuneração em percentual = 100

Este item depende de previsão estatística. A empresa poderá alterar o percentual adotado, conforme a sua realidade (percentual estatístico adotado como de empregados que sofrem acidente de trabalho durante o ano). Poderá ser exigida comprovação por memorial de cálculo e fonte das estatísticas.

3.7. Item 15 – Aviso prévio trabalhado.

Fórmula para obtenção do percentual: =7/(30*12)*R = 1,94%

Onde:

7 – redução de sete dias ou de 2 horas por semana.

30 – nº de dias no mês.

12 - nº de meses.

R = total da remuneração em percentual = 100

Este item não depende de previsão estatística e não pode ser modificado. Este item deve ser retirado da planilha quando da primeira prorrogação contratual.

3.8. Item 16 – Décimo terceiro salário.

Fórmula para obtenção do percentual: =R/12 = 8,33%

Onde:

12 - nº de meses.

R = total da remuneração em percentual = 100

Este item não depende de previsão estatística e não pode ser modificado. 

4) Encargos Sociais – Grupo “C” – trata-se de encargos trabalhistas sobre os quais não incidem os Encargos do Grupo “A”, por tratar-se de verbas indenizatórias.
4.1. Item 17 – Aviso prévio indenizado.

Fórmula para obtenção do percentual: =0,05x(1/12)xR = 0,41% 

Onde:

5% = 0,05 – percentual estatístico adotado como de empregados que serão substituídos durante o ano.

12 – nº de meses

R = total da remuneração em percentual = 100

Este item depende de previsão estatística. A empresa poderá alterar o percentual adotado, conforme a sua realidade (percentual estatístico adotado como de empregados que são substituídos durante o ano). Poderá ser exigida comprovação por memorial de cálculo e fonte das estatísticas.

4.2. Item 18 – Indenização adicional.

Fórmula para obtenção do percentual: 0,02x(1/12)xR = 0,17%

Onde:

2% = 0,02 – percentual estatístico adotado de ocorrências durante o ano.

12 = nº de meses no ano.

R = total da remuneração em percentual = 100

Este item depende de previsão estatística. A empresa poderá alterar o percentual adotado, conforme a sua realidade (percentual estatístico adotado de ocorrências durante o ano). Poderá ser exigida comprovação por memorial de cálculo e fonte das estatísticas.

4.3. Item 19 – Indenização (FGTS) – rescisões sem justa causa.

Fórmula para obtenção do percentual: = 0,08x0,50xR = 4%

Onde:

8% = 0,08 – contribuição do FGTS, conforme item 6 da Planilha de Custos e Formação de Preços.

50% = 0,50 – multa do FGTS, acrescida da Contribuição de que trata o artigo 1º da Lei Complementar nº 110/01.

R = total da remuneração em percentual = 100

Este item não depende de previsão estatística e não pode ser modificado.

5) Encargos Sociais – Grupo “D” – trata-se da incidência dos encargos do Grupo A sobre os itens constantes do Grupo B.
5.1. Item 20 – Incidência dos encargos do Grupo A sobre os itens do Grupo B.

Fórmula para obtenção do percentual =Subtotal do Grupo A x Subtotal Grupo B 

Fórmula para obtenção do valor = Percentual obtido acima x total da remuneração

Este item não depende de previsão estatística e não pode ser modificado.

5.2. Item 21 – Incidência dos encargos do Grupo A sobre o item 17 do Grupo C.

Fórmula para obtenção do percentual: =Subtotal do Grupo A x Valor do item 17 do Grupo C 

Fórmula para obtenção do valor = Percentual obtido acima x total da remuneração

Este item não depende de previsão estatística e não pode ser modificado.

5.3. Item 22 – Incidência do FGTS (item 6 do Grupo “A”) sobre o período médio de afastamento superior a 15 dias motivado por acidente de trabalho.

Fórmula para obtenção do percentual: =8%x0,33% = 0,0264%

Onde:

8% = 0,08 – contribuição do FGTS, conforme item 6 da Planilha de Custos e Formação de Preços.

0,33% = correspondente a 15 dias de afastamento, pois os primeiros 15 dias já foram calculados no item 14 do Grupo “B”.

5.4. Item 23 – Incidência dos encargos do Grupo “A” sobre os valores constantes da base de cálculo referente ao salário maternidade.

Fórmula para obtenção do percentual: =(R+R/12)/12 x meses de afastamento por licença-maternidade = Z

Z x 2% = Y

Y x Total de encargos do Grupo A = percentual.

Onde:

2% = 0,02 – percentual estatístico adotado como de empregados que se afastam por licença-maternidade.

R = total da remuneração em percentual = 100

6) Insumos Diversos (materiais/equipamentos): O quantitativo de equipamentos/materiais é estimado no Anexo II, podendo sofrer variações na execução do contrato, devendo a Contratada fornecê-los em quantidades suficientes à prestação dos serviços, bem como disponibilizar quaisquer outros equipamentos/materiais e produtos julgados necessários. Referido custo deverá ser distribuído ao longo de 12 meses. 

Fórmula para obtenção do valor: ∑ CME*TX/(12*NP)

Onde:

CME - Custo total de materiais e equipamentos utilizados na prestação do serviço durante o período de 12 meses.

TX – taxa de depreciação anual, somente para equipamentos com vida útil superior a um ano. Para materiais utilizados/consumidos em 12 meses, TX = 1. 

12 – quantidade de meses do contrato (12 meses).

NP – nº de postos de serviço.

7) Demais componentes. 

a) Despesas operacionais/administrativas. Compreende os custos indiretos envolvidos na execução contratual decorrente de gastos da contratada com sua estrutura administrativa, organizacional e gerenciamento de seus contratos, calculados mediante a incidência de percentual informado pela contratada sobre o somatório da remuneração, encargos sociais e trabalhistas, insumos de mão de obra e insumos diversos.  

A empresa deve informar seu percentual de despesas operacionais/administrativas. 

Fórmula para obtenção do valor: (Total de mão de obra + Total de insumos diversos) * taxa de despesas operacionais/administrativas.

b) Lucro. Compreende o ganho decorrente da exploração da atividade econômica, calculado mediante incidência percentual sobre a remuneração, encargos sociais e trabalhistas, insumos de mão de obra, insumos diversos e despesas operacionais/administrativas 

A empresa deve informar seu percentual de lucro. 

Fórmula para obtenção do valor: (Total de mão de obra + Total de insumos diversos + total de despesas operacionais/administrativas) * taxa de lucro.

c) Tributos (ISS, PIS e COFINS). Este item varia conforme o regime tributário da empresa. Cada empresa apresenta suas alíquotas, conforme seu regime de tributação. Importante lembrar que, conforme reiteradas decisões do Tribunal de Contas da União, não podem constar neste item taxas a título de Imposto de Renda sobre a Pessoa Jurídica (IRPJ) ou Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). O valor dos tributos é aplicado mediante uma taxa sobre todos os demais itens anteriores (Total de mão de obra + Total de insumos diversos + total de despesas operacionais/administrativas + total de lucro).

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

1 Quando a modalidade de licitação for pregão, a planilha de custos e formação de preços deverá ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor, em que poderá ser ajustada, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto. 

2 A licitante vencedora deverá informar a Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, devidamente registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, ou Sentença Normativa, se existente, com a respectiva indicação da categoria profissional vinculada à execução do serviço. 

3 A licitante vencedora deverá comprovar, se for o caso, quando da apresentação da proposta, inscrição em PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador) previamente aprovado pelo Ministério da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321/76 e Decreto nº 5/91. 

4 A licitante vencedora deverá informar e comprovar o código CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) e o FAP (Fator Acidentário Previdenciário)em que se enquadra.

5 A licitante vencedora deverá informar e comprovar, a cada ano-calendário, o regime tributário da empresa, bem como eventuais isenções, imunidades e/ou benefícios fiscais. Caso a empresa seja optantes pelo SIMPLES Nacional, deverá apresentar o último extrato do SIMPLES Nacional, para comprovar as alíquotas informadas.

6 A licitante vencedora deverá apresentar, quando solicitada, memorial de cálculo e fonte das estatísticas para demonstração da viabilidade do percentual cotado para encargos sociais e trabalhistas, insumos, tributos e demais componentes da Planilha de Custos e Formação de Preços.

7 Exibir valores em reais com duas casas decimais, arredondando a segunda casa para mais, se a terceira casa for maior ou igual a cinco, ou para menos, se menor que cinco.

8 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.
9 No tocante à RESERVA TÉCNICA, inobstante o art. 29-A contenha previsão de vedação para ingerência na formação dos preços privadas e se permita a inclusão de reserva técnica, o TCU através dos acórdãos 1990/08, 645/09 e 2060/09, todos Plenário, recomenda a exclusão de tal parcela das propostas, corrente a ser seguida por este Tribunal, conforme Ata de Reunião do repasse do Seminário Nacional NM nº 02 com as recentes alterações das INs nºs 03, 04 e 05 de 2009.
Anexo II do Edital – MINUTA CONTRATUAL
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ..................

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na ___________, inscrito no CNPJ sob o nº ______, neste ato representado por seu Desembargador Presidente  ____, portador do CPF nº ___, RG nº ____, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ____, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida _____, inscrita no CNPJ sob o nº ________, adiante denominada CONTRATADA  e aqui legalmente representada por _____, portador do CPF nº _____, R.G nº _____, resolvem firmar o presente negócio jurídico,  com fulcro na Lei nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, e na Instrução Normativa nº 02/08, da SLTI do MPOG, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie. Tendo em vista a realização de certame licitatório realizado na modalidade pregão, na forma eletrônica, sob o nº 05/11, e no que consta do processo administrativo P.G. nº 23.034/2010-0, pactuam este contrato mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Este contrato tem por objeto a prestação de serviços de vigilância armada, de forma continuada, nos prédios que integram o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, compreendendo o Tribunal - 2ª Instância e o Fórum Autran Nunes – 1ª Instância, em Fortaleza e 12 (doze) Varas Trabalhistas mais 2 (dois) Postos Avançados da Justiça do Trabalho no Interior do Estado do Ceará, nos endereços indicados no Anexo I do Termo de Referência.
1.1.1. Termo de Referência é o documento correspondente ao anexo I do edital do procedimento licitatório destinado à presente contratação.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1. São partes integrantes deste instrumento de contrato, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº 05/11 e respectivos anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1. Considera-se expressamente revogado o contido na proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

3.1 Os serviços serão prestados de acordo com os turnos e postos abaixo estabelecidos, podendo o CONTRATANTE alterá-los a qualquer tempo, de acordo com suas necessidades, respeitando a carga horária e a folga semanal remunerada da categoria.

	LOCAIS
	Posto diurno,

44 horas semanais -segunda a sexta
	Posto diurno,

12 x 36 horas,

segunda a domingo
	Posto noturno,

12 x 36 horas,

segunda a domingo

	Prédio Sede do TRT e anexos
	05 postos
	04 postos
	04 postos

	Fórum Autran Nunes e Anexos
	01 posto
	06 postos
	04 postos

	Vara de Baturité
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Caucaia
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Crateús
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Crato
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Iguatu
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Juazeiro
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Limoeiro
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Maracanaú
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Pacajus
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Quixadá
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Sobral
	
	01 posto
	01 posto

	Vara de Tianguá
	
	01 posto
	01 posto

	Posto de Aracati
	
	01 posto
	01 posto

	Posto de Maranguape
	
	01 posto
	01 posto

	Supervisor 
	
	01 posto 
	- 

	Total de postos
	06 postos
	25 postos
	22 postos


3.1.1 Excepcionalmente, a critério do contratante, os serviços poderão ser prestados em localidades diversas das relacionadas no Anexo I do Termo de Referência, dentro do mesmo horário estabelecido, ficando o transporte dos empregados, nestes casos, sob a responsabilidade do contratante.

3.2 Os serviços deverão ser realizados, acompanhados, orientados e controlados por empregados da contratada, segundo as diretrizes estabelecidas pela contratante. 

3.3 Durante a prestação dos serviços, caberá à empresa contratada o fornecimento de todos os equipamentos e materiais necessários ao desempenho das tarefas e adequados às atividades a serem executadas, devidamente identificados, bem como os Equipamentos de Proteção Individual adequados ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, 

3.4 A prestação dos serviços, onde couber, deverá ser estendida a novos locais que venham, porventura, a substituir os existentes.  

3.5 Os profissionais selecionados pela CONTRATADA para a prestação dos serviços de vigilância deverão atender os seguintes requisitos:

3.5.1 Nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar legalmente amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma do disposto no art. 13, do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972.

3.5.2 Idade mínima de 21 (vinte e um) anos, conforme o art. nº 16 da Lei nº 7.102 de 20/6/1983;

3.5.3 Quitação com as obrigações eleitorais;

3.5.4 Instrução correspondente ou superior à quarta série do primeiro grau;

3.5.5 Atestado médico de aptidão física e mental para o exercício das atribuições inerentes às funções a serem desempenhadas;

3.5.6 Certidão dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares que tenha residido nos últimos cinco anos, da Justiça Federal e Estadual;

3.5.7 Folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia dos Estados onde tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos, expedida, no máximo, há 6 (seis) meses;

3.5.8 Certificado do curso de formação de vigilantes expedido por instituição devidamente habilitada e reconhecida, com a respectiva data de validade.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

4.1
Emitir a Nota de Empenho, proceder à assinatura do Contrato e à emissão da Ordem de Serviço, nas condições estabelecidas neste contrato;

4.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do TRT relacionadas à execução do contrato;

4.3 Exercer a fiscalização dos serviços e da documentação por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;

4.4 Disponibilizar instalações sanitárias;

4.5 Disponibilizar vestiários com armários guarda-roupas;

4.6 Destinar local para guarda dos materiais e equipamentos;

4.7 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

4.8 Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos neste instrumento contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato;

5.2 Atender ao chamado da CONTRATANTE para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02(dois) dias úteis a contar da convocação por escrito – fax ou e-mail;

5.3 Iniciar a execução dos serviços até o quinto dia útil seguinte ao recebimento da ordem de serviço, emitida pela fiscalização da CONTRATANTE;

5.4 Estabelecer critérios rigorosos a fim de recrutar e selecionar os profissionais que serão alocados para a prestação dos serviços, com observância das Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, para o desempenho das atividades objeto do contrato, bem como conhecimentos teóricos e práticos afetos à categoria profissional e aos requisitos básicos estabelecidos neste projeto;

5.5 Empregar pessoal habilitado para a execução dos serviços, observando o quantitativo e a qualificação mínima exigida, bem assim a carga horária semanal da categoria profissional de acordo com a legislação vigente;

5.6 Executar diretamente os serviços de acordo com as rotinas e parâmetros estabelecidos neste Termo, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações, implementando, de forma adequada, plano de execução e a supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz e a realizar os serviços de forma meticulosa e sistemática.

5.7 Indicar, a partir da assinatura do contrato, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados, preposto (s), para atender os profissionais alocados nos postos de trabalho, em horário comercial, tais como: entrega de contracheques, vale-transporte, vale-alimentação, assinatura de folha de ponto e outras de responsabilidade da contratada, conforme consignado neste Termo e que tenha capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos definidos neste contrato, bem como atender às solicitações do CONTRATANTE;

5.8 Instruir os seus empregados sobre as normas de segurança do CONTRATANTE;

5.9 Supervisionar, por meios próprios, os postos de serviços;

5.10  Manter sigilo sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;

5.11  Assumir, com exclusividade, as obrigações pecuniárias, trabalhistas e previdenciárias advindas da prestação dos serviços;

5.12  Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados, conforme o artigo 74, parágrafo 2º da CLT, permitindo à Fiscalização do CONTRATANTE acesso aos respectivos dados;

5.13  Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus supervisores/prepostos;

5.14  Manter o pessoal, quando em serviço, devidamente uniformizado e com o crachá de identificação;

5.15  Fornecer todos os materiais necessários à execução dos serviços, inclusive de consumo e EPI’s, zelando por seu efetivo uso durante a prestação dos serviços, renovando-os sempre que a boa apresentação individual ou eficiência estiver comprometida;

5.16  Fornecer as armas, munições e respectivos acessórios aos vigilantes em perfeito estado de funcionamento, no momento da implantação dos Postos;

5.17  Fornecer e utilizar munição de procedência lícita, não sendo permitido em hipótese alguma o uso de munição recarregada;

5.18  Fornecer uniforme aos empregados de acordo com estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho, ou, não havendo regulamentação no pacto laboral, na quantidade mínima de dois conjuntos completos para cada empregado a cada período de 12 meses, conforme descrição constante no Anexo III do Termo de Referência. 

5.18.1 O uniforme deverá ser condizente com o ambiente de trabalho e o tipo de serviço e deverá ser substituído sempre que ficar comprovado o desgaste natural antes do prazo. 

5.18.2 A Contratada deverá entregar o uniforme completo aos profissionais mediante recibo, cuja cópia deverá ser enviada ao CONTRATANTE. 

5.18.3 Nos casos em que o empregado não puder utilizar o calçado padrão, a Contratada deverá fornecer calçado alternativo, dentro dos padrões e normas de segurança exigidos, além de fornecer relação nominal desses empregados, acompanhada dos respectivos atestados médicos.

5.18.4 As despesas com uniformes serão exclusivamente da contratada;

5.19 Fornecer crachás de identificação aos seus funcionários, conforme legislação;

5.20 Fornecer alimentação (in natura ou por meio de vale), na forma estipulada em Acordo ou Convenção Coletiva da categoria e, na ausência de previsão em pacto laboral, de acordo com a legislação vigente; 
5.21  Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências do CONTRATANTE, e vice-versa, por meios próprios ou mediante vale-transporte, inclusive em caso de paralisação dos transportes coletivos;

5.22 Exigir o uso de equipamentos de proteção individual necessários à execução dos serviços.

5.23 Acompanhar os serviços a serem executados, por meio de supervisor/preposto, a fim de solucionar os incidentes, problemas e requisições de serviços previstos no escopo deste Termo;

5.24    Obter dos empregados alocados para a prestação de serviço nos locais determinados no contrato objeto deste Termo, AUTORIZAÇÃO PARA PAGAMENTO MEDIANTE DEPÓSITO BANCÁRIO;

5.25   Formalizar compromisso de obediência ao Estatuto de Ética Profissional do Servidor do TRT da 7ª Região, junto aos empregados alocados para a prestação de serviço nos locais determinados neste contrato, nos moldes dos artigos 3º e 5º do referido Estatuto;

5.26   Entregar ao Fiscal da documentação do contrato, antes do início da execução dos serviços a relação nominal dos empregados e, em arquivo digital em PDF, cópia da ficha admissional, da carteira profissional contendo comprovação do vínculo empregatício, do RG, de comprovação dos requisitos para recebimento do salário família, do termo de opção do recebimento de vale-transporte, da autorização para pagamento mediante depósito bancário, do compromisso de obediência ao Estatuto de Ética Profissional do Servidor do TRT da 7ª Região, bem como dos comprovantes das condições exigidas no item 3.5 deste Termo. Durante a vigência do Contrato, caso ocorram substituições de pessoal, as alterações deverão ser previamente formalizadas junto ao órgão, da mesma forma.

5.27    Pagar o salário do(s) empregado(s) alocado(s) no serviço contratado, mediante depósito bancário, de acordo com o estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho e na ausência de previsão em pacto laboral, de acordo com a legislação vigente, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo as comprovações respectivas;

5.28    Cumprir as normas e regulamentos internos do CONTRATANTE;

5.29   Acatar a Fiscalização dos serviços contratados, levado a efeito por pessoa devidamente credenciada para tal fim pelo CONTRATANTE e atender às solicitações imediatamente;

5.30   Não permitir que os empregados da empresa saiam armados do serviço, devendo a CONTRATADA providenciar a guarda do armamento da empresa, de acordo com a legislação vigente;

5.31   Obedecer às normas, padrões, rotinas e metodologia estabelecidos pela CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade de documentos e materiais;

5.32   Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades;

5.33   Observar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como fornecer produtos apropriados aos profissionais alocados nos postos de serviços que estejam expostos a condições climáticas adversas, tais como: capas de chuva, conforme ANEXO II do Termo de Referência;

5.34   Fiscalizar a limpeza e a organização dos vestiários de uso dos seus empregados, criando normas para utilização e aplicando, sempre que necessário, as penalidades cabíveis aos profissionais que não cumprirem o regulamento;

5.35   Não permitir a utilização dos telefones do CONTRATANTE, sob sua responsabilidade, para ligações interurbanas de qualquer natureza, bem como para tratar de assuntos alheios ao serviço; Será deduzido da fatura mensal correspondente qualquer valor referente a serviços especiais e interurbanos, taxas de serviços medidos e registrados nas contas dos aparelhos mencionados, quando comprovadamente feito por empregado da CONTRATADA;

5.36   Não permitir que seus empregados executem quaisquer outras atividades durante o horário em que estiver prestando os serviços;

5.37   Providenciar a substituição de seus empregados em caso de folga, férias ou outros, sendo no caso de falta, no prazo máximo de 1 (uma) hora, não permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

5.38   Comprovar a qualquer tempo, quando exigido pelo CONTRATANTE, os vínculos empregatícios mantidos com seus empregados;

5.39   Fornecer equipamentos de radiocomunicação eficientes em todas as instalações do TRT, na quantidade e especificações constantes do Anexo II, item 2, do Termo de Referência, com recurso de conversação em grupo, todos com fones de ouvido e microfone/PTT, para seus empregados, nos postos de trabalho, bem assim à Fiscalização do CONTRATANTE, sendo de responsabilidade da CONTRATADA a manutenção.

5.40 Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade referente à execução dos serviços, bem como atender prontamente as suas observações e exigências e prestar os esclarecimentos solicitados;  

5.41   Alocar postos de serviços de supervisão trajando paletó, devidamente treinados, com capacidade de liderança, responsabilidade da função, atendimento de pessoas, motivação de equipe, identificação de riscos em geral e outros necessários à capacitação profissional de Supervisor;

5.42   Auxiliar, por meio dos empregados, nas atividades de prevenção e combate a incêndios ou em  sinistros, visando à segurança física de pessoal, de instalações e do patrimônio;

5.43   Durante a execução do contrato, se constatado que os materiais e equipamentos fornecidos não atendem às necessidades quanto ao desempenho, a CONTRATADA deverá substituí-los, devendo apresentar outros novos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados, devendo, ainda, proceder à prévia aprovação do CONTRATANTE;

5.44   Responsabilizar-se pelo manuseio e pela guarda de cones, barreiras e/ou sinalizadores, pranchetas do CONTRATANTE, bem assim outros materiais e equipamentos sob sua responsabilidade, cabendo à CONTRATADA o ressarcimento de quaisquer danos e/ou prejuízos que porventura venham a ocorrer com o respectivo material; 

5.45   Proporcionar aos empregados, periodicamente, curso de reciclagem na área de atuação e em relações interpessoais, conforme legislação vigente e Anexo IV, sem que isso implique em ônus para o CONTRATANTE ou para os empregados;

5.46   Realizar, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência dos contratos de trabalho, às suas expensas, os exames médicos e complementares pertinentes de seus empregados, apresentando-os sempre que lhe for solicitado pela FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE.

5.47   Cumprir, rigorosamente, o que preceituam as Normas Regulamentadoras – NR, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho.

5.48   Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do contratante bem como quanto a procedimentos de primeiros socorros e procedimentos gerais em caso de sinistro;

5.49   Dar conhecimento à Fiscalização do CONTRATANTE das alterações de empregados a serem efetuadas, decorrentes de substituições, exclusões ou inclusões necessárias, com a antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, exceto em situações excepcionais devidamente justificadas;

5.50   Substituir, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento da respectiva comunicação da Administração, o(s) profissional(is) alocado(s) em função de desempenho e/ou comportamento, que seja julgado prejudicial, inconveniente, insatisfatório ou atentatório à disciplina do Regional ou ao interesse público. Tal substituição será precedida de justificativa por parte do TRT. Tais profissionais também ficam impossibilitados de suprir eventuais ausências, tampouco realizar a substituição de profissionais em licenças, férias, suspensões, dispensas etc.;

5.51   Informar aos fiscais do contrato, por escrito, até o dia 20 de cada mês, relação com nome e período dos empregados que usufruirão férias no mês subseqüente.
5.52   Comunicar ao Fiscal da documentação, eventuais demissões dos empregados locados nos postos deste Tribunal, com cópias de aviso prévio ou pedido de demissão, baixa da CTPS e do livro de registro de empregados, exames médicos demissionais e da própria rescisão. 

5.53   Informar aos fiscais do contrato, quando do término da vigência do mesmo, a situação dos empregados; se realocados em outra atividade de prestação de serviços sem que ocorra a extinção do Contrato de Trabalho ou despedidos, com a devida comprovação.

5.54   Submeter-se à fiscalização do CONTRATANTE que acompanhará a execução dos serviços, orientando, fiscalizando e intervindo no seu exclusivo interesse, a fim de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas;
5.55   Informar, quando for o caso, a alteração do regime tributário, dos Códigos CNAE e FAP, bem como a eventual concessão de isenções, imunidades ou benefícios fiscais;
5.56   Responder por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal (Federal, Estadual e Municipal), da Legislação Social, Previdenciária e Trabalhista, quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com este Regional. 

5.56.1 A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e fiscais, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato;

5.57  Identificar todos os materiais e equipamentos de sua propriedade de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;

5.58  Não permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüência letais;

5.59  Não suspender ou interromper, total ou parcial, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais;
5.60  Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus empregados ou prepostos, na execução do serviço, bem como pelo extravio de bens, documentos ou valores de propriedade do CONTRATANTE, ou de seus juízes e servidores, que comprovadamente tenha sido realizado por seus empregados ou prepostos durante a execução dos serviços contratados, devendo a CONTRATADA assumir, nesse caso, a obrigação de efetuar a respectiva indenização até o 5º (quinto) dia útil após a comunicação, que lhe será feita por escrito, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

5.61  Responder por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados na execução do objeto do contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências do CONTRATANTE;

5.62  Emitir fatura/nota fiscal específica para cada Município contratado, correspondente aos serviços prestados nos postos implementados;

5.63  Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 

5.64  Aceitar os acréscimos ou supressões julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, inclusive nos casos de criação/extinção de Varas/Postos Avançados em quaisquer localidades do Ceará.  Para efeito de apuração de custos, será utilizada como parâmetro a planilha de custos e formação de preços da localidade contratada mais próxima adequada à legislação municipal.

5.65 - A CONTRATADA deverá, ainda, orientar seus empregados no sentido de:

5.65.1 SUPERVISOR:

5.65.1.1 Ser pontual e apresentar-se devidamente uniformizado;

5.65.1.2 Coordenar e fiscalizar as atividades, objetivando o bom andamento dos serviços;

5.65.1.3 Cuidar da disciplina;

5.65.1.4 Controlar a freqüência e verificar a apresentação individual dos empregados, inclusive no que diz respeito à higiene pessoal;

5.65.1.5 Solucionar reivindicações apresentadas pelos profissionais alocados nos postos de trabalho, no que se refere à melhoria e à qualidade dos serviços, procurando, sempre, dar-lhes o devido retorno dos pleitos formulados;

5.65.1.6 Evitar confronto, de qualquer natureza, entre os profissionais alocados nos postos de trabalho, ou entre estes e servidores ou visitantes do Tribunal, buscando, em caso de dúvida, esclarecimentos e orientações com a fiscalização do CONTRATANTE;

5.65.1.7 Conhecer as missões de cada posto de trabalho;

5.65.1.8 Não permitir que os profissionais alocados nos postos de trabalho se agrupem com outros profissionais, a fim de evitar conversa sobre assuntos que não digam respeito ao serviço;

5.65.1.9 Não abordar autoridades ou servidores, para tratar de assuntos particulares, de serviço ou atinentes ao contrato, exceto se for membro da comissão de fiscalização;

5.65.1.10 Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergências ou quando devidamente autorizado;

5.65.1.11 Prestar informações diárias ao CONTRATANTE quanto à execução do Contrato;

5.65.1.12 Levar ao conhecimento da Fiscalização, imediatamente, qualquer informação considerada importante;

5.65.1.13 Não permitir que profissionais da CONTRATADA entrem ou saiam das dependências do CONTRATANTE por locais que não aqueles previamente determinados;

5.65.1.14 Promover o recolhimento de quaisquer objetos e/ou valores encontrados nas dependências do CONTRATANTE, providenciando imediata remessa à Fiscalização, com o devido registro e guarda temporária;

5.65.1.15 Fornecer aos empregados da CONTRATADA, constantes instruções, recomendando-lhes o pleno conhecimento de suas atribuições, deveres e responsabilidades;

5.65.1.16 Fiscalizar, controlar e orientar, permanentemente, o correto porte de arma;

5.65.1.17 Providenciar a imediata substituição de armas defeituosas ou danificadas, verificando sempre a validade da munição;

5.65.1.18 Coibir, terminantemente, qualquer uso indevido ou indiscriminado do armamento;

5.65.1.19 Adotar todas as providências ao seu alcance, para que os serviços transcorram dentro da normalidade, sendo obedecidas as normas regulamentares e os padrões de conduta;

5.65.1.20 Registrar em livro de ocorrência os principais fatos do dia e informar-se das possíveis ocorrências no plantão anterior;

5.65.1.21 Estar à disposição dos profissionais alocados nos postos de trabalho, sempre que necessário, visando a resolver os problemas relativos aos serviços;

5.65.1.22 Inspecionar, diariamente, os equipamentos utilizados pelos empregados (radiotransmissor, armamento, apito, capa de chuva e outros);

5.65.1.23 Ficar atento à qualidade do atendimento dos vigilantes;

5.65.1.24 Passar ao superior imediato e à Fiscalização todas as informações referentes aos serviços;

5.65.1.25 Fiscalizar a adequada utilização dos sistemas disponibilizados pelo CONTRATANTE para a execução dos serviços;

5.65.1.26 Fiscalizar a apresentação e o preenchimento dos livros e formulários utilizados pela vigilância;

5.65.1.27 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Fiscalização do contrato;

5.65.1.28 Receber solicitações e comunicações relacionadas ao serviço e solucioná-las; 

5.65.1.29 Realizar rondas nas edificações conforme orientação repassada pela fiscalização à CONTRATADA, executar a(s) ronda(s) diária(s) verificando todas as dependências e instalações dos postos do CONTRATANTE, salvo as áreas reservadas e que necessitem de autorização prévia para o acesso, adotando, quando requeridas, as providências necessárias para o correto desempenho das suas funções e responsabilidades;

5.65.1.30 Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade.

5.65.2 VIGILANTE:

5.65.2.1 Demonstrar atenção, autocontrole, pró-atividade, iniciativa e capacidade de contornar situações adversas.

5.65.2.2 Assumir pontualmente o posto de serviço e nele permanecer, ausentando-se apenas quando substituído por outro vigilante ou quando autorizado pela Chefia;

5.65.2.3 Comunicar ao supervisor ou, na ausência deste, ao fiscal do contrato, os principais fatos relativos aos serviços, visando ao registro em livro de ocorrências;

5.65.2.4 Apresentar-se devidamente uniformizado;

5.65.2.5 Colaborar, nos casos de emergência, na desocupação das instalações, visando à manutenção das condições de segurança, conforme procedimentos e rotinas de trabalhos estabelecidos;

5.65.2.6 Orientar o profissional substituto, sobre todos os procedimentos existentes no posto;

5.65.2.7 Utilizar o armamento em estrita obediência às Leis e regulamentos vigentes, única e exclusivamente, em legítima defesa ou estado de necessidade próprio ou de terceiro, para preservar a integridade dos bens do CONTRATANTE e de membros e servidores que estejam nas dependências do CONTRATANTE, buscando cessar ou conter a injusta agressão;

5.65.2.8 Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Administração ou responsável pela instalação;

5.65.2.9 Quando necessário o emprego de força contra pessoas ou coisas, a ação deve obedecer aos dispositivos legais vigentes, baseando-se em repelir o perigo ou a agressão e sempre com a exação suficiente para não prejudicar terceiros ou seus bens;

5.65.2.10  Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entender oportunas;

5.65.2.11  Interromper serviços de terceiros não-autorizados, impedindo seu acesso às dependências dos postos do CONTRATANTE, realizando as devidas comunicações;

5.65.2.12  Proibir qualquer aglomerado de pessoas no posto ou próximo dele, comunicando o fato ao supervisor ou, na ausência deste, ao fiscal do contrato, no caso de desobediência. 

5.65.2.13 Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial no posto e nas imediações, que implique ou ofereça risco à segurança das instalações ou comprometa o regular andamento dos serviços contratados;

5.65.2.14 Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros;

5.65.2.15  Não permitir o uso de instrumentos, artefatos ou outros capazes de provocar poluição sonora e/ou visual nas dependências do CONTRATANTE, salvo nos casos de emergência;

5.65.2.16  Não permitir a fixação de panfletos, cartazes, recortes ou outros de divulgação escrita, em muros, paredes, pilastras, vidraças, gramados, janelas dentre outros, sem a prévia autorização do CONTRATANTE;

5.65.2.17  Conforme orientação repassada pela fiscalização à CONTRATADA, executar a(s) ronda(s) diária(s) verificando todas as dependências e instalações dos postos do CONTRATANTE, salvo as áreas reservadas e que necessitem de autorização prévia para o acesso, adotando, quando requeridas, as providências necessárias para o correto desempenho das suas funções e responsabilidades;

5.65.2.18  Assumir o posto de posse dos acessórios necessários para o bom desempenho do trabalho;

5.65.2.19  Receber de maneira educada o público, prestando as informações e orientações sempre que solicitado, encaminhando–o ao local pretendido;

5.65.2.20 Controlar rigorosamente a entrada e saída de pessoas fora do expediente de trabalho, feriados e finais de semana, permitindo a entrada somente quando devidamente autorizados, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa à executar;

5.65.2.21  Não permitir o acesso de pessoa que se negue à identificação regulamentar, salvo por decisão e/ou autorização do CONTRATANTE;

5.65.2.22  Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações - identificando o motorista e anotando a placa do veículo - mantendo sempre os portões fechados;

5.65.2.23  Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;

5.65.2.24  Conhecer as missões do(s) posto(s) que ocupa, assim como a perfeita utilização dos equipamentos (rádio-comunicador e seus códigos, telefone, etc.) colocados à sua disposição para o serviço;

5.65.2.25  Em caso de emergência, o vigilante deverá acionar a Policia Militar, tel.: 190, e, entrar em contato com a equipe de seguranças do TRT7;

5.65.2.26 Acionar, ainda a Polícia Militar, bem como a gestão fiscalizadora, sempre que constatada aglomeração, permanência de pessoas nas imediações dos edifícios, ações de depredação e/ou possibilidade de invasão do prédio, presença de delinquentes e de outros suspeitos;

5.65.2.27  Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Administração, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

5.65.2.28  Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos emergenciais;

5.65.2.29  Não abordar autoridades ou servidores, para tratar de assuntos particulares, de serviço ou atinentes ao contrato, exceto se for membro da comissão de fiscalização;

5.65.2.30  Manter atualizada a documentação utilizada no posto;

5.65.2.31  Manter o devido zelo com todo o patrimônio colocado à sua disposição para os serviços;

5.65.2.32  Levar ao conhecimento do supervisor ou, na ausência deste, ao fiscal do contrato, imediatamente, qualquer informação considerada importante;

5.65.2.33  Promover o recolhimento de quaisquer objetos e/ou valores encontrados nas dependências do CONTRATANTE, providenciando, de imediato, a remessa desses bens à Segurança, com o devido registro;

5.65.2.34  Deter elementos suspeitos e reter qualquer material e/ou equipamento que não tenha autorização de saída;

5.65.2.35  Operar equipamentos de raios-x e detectores de metais ou outros equipamentos de segurança, disponibilizados pelo CONTRATANTE, para promover a segurança;

5.65.2.36  Controlar entradas e saídas de materiais, veículos e equipamentos, exigindo sempre as respectivas autorizações fornecidas pelo setor competente;

5.65.2.37  Conferir e passar para o substituto a relação de objetos sob sua guarda;

5.65.2.38  Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à chefia, lavrando posteriormente a ocorrência por escrito;

5.65.2.39  Em caso de roubo, furto, incêndio, rompimento de tubulação de água ou falta de energia elétrica e outros sinistros, comunicar ao supervisor ou, na ausência deste, ao fiscal do contrato, para as providências cabíveis;

5.65.2.40  Utilizar adequadamente os equipamentos e sistemas disponibilizados pelo CONTRATANTE para a execução dos serviços;

5.65.2.41  Não participar, no âmbito do CONTRATANTE, de grupos de manifestações ou reivindicações, evitando espalhar boatos ou tecer comentários desairosos ou desrespeitosos relativos a outras pessoas; e

5.65.2.42  Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade.

CLÁUSULA SEXTA – DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA
6.1. O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades.

6.4 Retirar do Tribunal Regional do Trabalho quaisquer equipamentos ou materiais de consumo, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável.
6.5 Retirar empregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do contratante.  
6.6 É expressamente proibida a utilização dos telefones do CONTRATANTE pelos empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos, para tratar de assuntos alheios ao serviço. Será deduzido da fatura mensal correspondente qualquer valor referente a serviços especiais e interurbanos e taxas de serviços medidos e registrados nas contas dos aparelhos mencionados, quando comprovadamente feito por empregado da CONTRATADA;

6.7 Não será permitido, sob qualquer pretexto, que os empregados da CONTRATADA tenham acesso às dependências do CONTRATANTE para desenvolver suas atividades:

- Sem farda ou com fardamenta incompleta, bem como trajando bermudas e camisetas, ou sem o crachá identificador fornecido pela CONTRATADA;

- Conduzindo embrulhos, pacotes ou materiais, salvo quando para utilização nos serviços locados e com pleno conhecimento da fiscalização do CONTRATANTE e de seu Setor de Segurança.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1 A fiscalização do contrato compreende a fiscalização dos serviços, que será exercida em função do local da prestação dos serviços pelo Diretor da Divisão de Segurança e Transportes do TRT (em conjunto) com o Chefe do Setor de Segurança do TRT, com o Chefe do Setor de Segurança do Fórum e com os Diretores das Varas do Trabalho do interior do Estado, doravante denominados FISCAL DA EXECUÇÃO, e a fiscalização da regularidade fiscal, tributária, contábil, previdenciária e trabalhista do Contrato, que será exercida pelo FISCAL DA DOCUMENTAÇÃO – Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças. 

7.1.1 Após a assinatura do contrato e antes da emissão da Ordem de Serviço, será promovida reunião inicial entre Fiscais do Contrato e CONTRATADA, devidamente registrada em Ata, com o esclarecimento de todas as obrigações contratuais e peculiaridades do contrato firmado.

7.1.2  Os fiscais do contrato terão autoridade para proceder toda e qualquer ação de orientação geral e controle da execução contratual, realizando todos os atos previstos como responsabilidade do fiscal, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução;

7.1.3 Os fiscais do contrato deverão comunicar à Administração do Tribunal qualquer fato relevante que obste a execução do contrato ou o perfeito exercício de suas obrigações como fiscal.

7.1.4 Nos impedimentos e/ou afastamentos legais dos fiscais titulares, suas funções serão desempenhadas pelos substitutos designados através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.

7.1.5 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à contratada sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

7.1.6 A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

7.1.7 As informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA poderão ser obtidos através dos telefones 3308 5955 (Fiscal - Fórum Autran Nunes); 3388 9392 (Fiscal - TRT) e 3388 9355 (Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças – Fiscal da documentação). 

7.2 Caberá ao FISCAL DA EXECUÇÃO do Contrato:
7.2.1  Emitir a Ordem de Serviço;

7.2.2  Observar o Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização, no que couber (Anexo IV da Instrução Normativa nº 02/08, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão), Anexo V do Termo de Referência;

7.2.3  Receber mensalmente toda a documentação exigida para o pagamento, realizando o devido check-list  (fiscal da execução - Diretor da Divisão de Segurança e Transportes do TRT); 
7.2.4  Atestar mensalmente a execução e o recebimento dos serviços contratados, emitindo relatório circunstanciado de ocorrências referentes aos serviços executados, indicando eventuais atrasos, ausências, substituições, inconformidades na execução dos serviços e/ou descumprimento de cláusulas contratuais;
7.2.4.1 Os fiscais do Fórum e das Varas do Trabalho do interior deverão enviar o atesto e o relatório em tela ao fiscal da execução do TRT, via e-mail, até o 3º (terceiro) dia útil subseqüente ao mês da prestação dos serviços;

7.2.5  Acompanhar a execução dos serviços com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do contrato;

7.2.6 Comunicar ao preposto da CONTRATADA sobre o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento.

7.2.7 Manter organizado e atualizado um sistema de controle em que se registrem as ocorrências ou os serviços descritos de forma analítica.

7.2.8 Proceder à conferência, diária, do relatório lançado pela CONTRATADA no “Livro de Ocorrências”, registrando as ocorrências que julgar pertinentes.

7.2.9 Solicitar à Contratada a substituição de qualquer material ou equipamento cujo uso seja considerado prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades.
7.2.10 Notificar à CONTRATADA acerca de eventuais imperfeições na execução dos serviços, que deverá corrigir, refazer e retificar, às suas expensas, os serviços ou em desacordo com as especificações ou que não estejam dando resultados satisfatórios.
7.2.11 Realizar todos os atos previstos como responsabilidade da FISCALIZAÇÃO, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução.

7.2.12 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da execução contratual e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem estas solicitações.

7.2.13 Sugerir à Administração a aplicação de penalidade prevista no instrumento de contrato, com a devida fundamentação.  

7.2.14 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, sem que o exercício dessa faculdade envolva, a qualquer tempo, anuência ou co-responsabilidade de sua parte para com a contratada, podendo para isso ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, que se achar em condições ou atitude incompatível com a natureza do serviço prestado, ou cuja permanência na área, julgar inconveniente. Tal substituição será precedida de justificativa por parte do CONTRATANTE.

7.2.15 Na hipótese do item anterior a CONTRATADA adotará providências imediatas, a fim de assegurar a execução normal dos serviços sem solução de continuidade.

7.3 Ao FISCAL DA DOCUMENTAÇÃO do Contrato caberá:

7.3.1  Observar o Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização, no que couber (Anexo IV da Instrução Normativa nº 02/08, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão), Anexo V do Termo de Referência;

7.3.2  Verificar mensalmente o cumprimento das obrigações fiscal, tributária, contábil, previdenciária e trabalhista do Contratado, como condição de pagamento, exigindo da CONTRATADA a documentação necessária e relacionando as ocorrências que impliquem em penalidades a serem aplicadas à contratada;

7.3.3  Encaminhar ao Setor de Contratos os documentos para exame e deliberação sobre a possível aplicação de sanções administrativas.

7.3.4  Verificar, quando do término da vigência do Contrato, ou em caso de rescisão contratual, o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a extinção do contrato de trabalho.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1 O objeto deste contrato será recebido mensalmente, em duas etapas:
8.1.1 Provisoriamente, com o recebimento da Nota Fiscal referente aos serviços prestados no mês anterior. Juntamente com a Nota Fiscal, deverá ser entregue, a documentação elencada no item 12.2 deste instrumento contratual;

8.1.2 Definitivamente, em até 13 (treze) dias úteis, contados do recebimento provisório, após verificação da conformidade dos serviços prestados com as exigências estabelecidas neste Termo. Referido prazo distribuir-se-á da seguinte forma: até 5(cinco) dias úteis para que o fiscal da execução cumpra o disposto nos itens 7.2.3 e 7.2.4 e até 8(oito) dias úteis para que o fiscal da documentação cumpra o disposto no item 7.3.2 deste Termo.

8.2 O recebimento definitivo do serviço não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por vícios de qualidade do material empregado ou disparidade com as especificações exigidas neste Termo, verificados posteriormente.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DO CONTRATO

9.1. Para segurança da CONTRATANTE quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura deste instrumento contratual, uma garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global (anual) do contrato, atualizável nas mesmas condições daquele, podendo a CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

9.2. A garantia terá validade até três meses após o término da vigência do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação contratual, e somente será liberada ante a comprovação expressa de que a CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação.  

9.3. Caso o pagamento das verbas rescisórias trabalhistas não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração. 

9.4. A garantia não poderá conter ressalva quanto à utilização para pagamento de encargos trabalhistas e previdenciários.

9.5. A garantia será restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

9.6. A não apresentação da garantia no prazo acima estipulado importará na rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

9.7. Os pagamentos previstos neste instrumento ficarão condicionados à apresentação da garantia aqui estipulada.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR DO CONTRATO 

10.1. Dá-se a este Contrato o valor mensal de R$ __________ (___________), perfazendo R$ ___________(                ) anual.

10.2. Para a formação do preço estimado foi utilizada a Planilha de Custo e Formação de Preços (Anexo VII do Termo de Referência). 

10.3.  No preço estão incluídos todos os custos com os materiais e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS

11.1. Será permitida repactuação dos preços do contrato, como espécie de reajuste contratual, observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir.

11.1.1. A repactuação de preços poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

11.1.2. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento dos custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.

11.2. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação de planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

11.2.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

11.2.2. As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

11.3. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pela CONTRATADA do aumento dos custos, considerando-se: 

a) os preços praticados no mercado e em outros órgãos da Administração;

b) as particularidades do contrato em vigência;

c) a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

d) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e 

e) a disponibilidade orçamentária.

11.4. A decisão sobre o pedido de repactuação será feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

11.4.1. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.

11.5. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que serão formalizadas por aditamento. 
11.6. O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação dos custos alegada pela CONTRATADA.

11.7. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

a) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

b) em data futura, desde que acordada pelas partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras;

c) em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

11.8. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO
12.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 15 (quinze) dias úteis contados da entrega da Nota Fiscal, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade da CONTRATADA com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União).

12.2. Como condição para o pagamento, a CONTRATADA deverá entregar, juntamente com a Nota Fiscal, os seguintes documentos: 

a) comprovante de recolhimentos do FGTS referente ao mês da prestação dos serviços, por meio dos seguintes documentos:

a.1.) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

a.2.) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

a.3.) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE), incluindo Resumo do Fechamento – Tomador de serviços/obra e Resumo de Fechamento – Empresa – FGTS;

a.4) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET);

b) comprovante de recolhimentos das contribuições ao INSS referente ao mês da prestação dos serviços, por meio de:

b.1.) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b.2.) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

b.3.) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

b.4.) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE), incluindo Resumo das informações à Previdência Social/SEFIP – Tomador de serviços/obra e Resumo das informações à Previdência Social/SEFIP – Empresa;

b.5) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET);

c) cópia da folha de ponto dos empregados;

d) prova de quitação, mediante depósito bancário, da folha de pagamento mensal e, quando for o caso, do 13º salário dos empregados, específica do contrato;

e) espelho da folha de pagamento mensal e, quando for o caso, do 13º salário do(s) empregado(s), específica do contrato;

f) prova de pagamento de férias, verbas rescisórias e outras devidas aos empregados, quando for o caso;

g) prova do pagamento mensal dos valores correspondentes a vale-alimentação, vale-transporte e demais insumos de mão-de-obra, quando for o caso;

h) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;

i) comprovação do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a CAGED. 
12.3. A Administração procederá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades CONTRATADAS; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12.4. Não haverá compensações financeiras por eventuais antecipações na conclusão dos serviços.

12.5. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser feita pelo CONTRATANTE através de consulta ao SICAF ou aos sítios que disponibilizam tal informação.

12.6. Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da Ordem Bancária na respectiva agência.

12.7. Correrão por conta da CONTRATADA os ônus do prazo de compensação e todas as despesas decorrentes da transferência de crédito. 

12.8. Os pagamentos decorrentes do presente contrato deverão ser levados à crédito na   conta corrente nº ------ do Banco ----------, agência  nº --------.

12.8.1. Quaisquer alterações dos dados bancários deverão ser comunicados à CONTRATANTE, por meio de Carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação.

12.9. No caso de eventual atraso no pagamento, e desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica condicionado que a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a atualização financeira, aplicando-se como indexador a taxa SELIC.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. Qualquer modificação ou alteração no presente contrato, salvo na hipótese prevista na cláusula 7.1.5, será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato.

13.2. Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica 3390 37 – Locação de mão de obra, constante da Atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001 – APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO (Nota de Empenho nº ______________________).
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

15.1. A prestação dos serviços de que trata este Edital não gera vínculo de emprego entre os empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 15.2. Correm por conta exclusiva da CONTRATADA todas as despesas com obrigações das legislações trabalhista, previdenciária, fiscal, de seguro de acidentes e outras incidentes sobre a prestação do serviço, as quais se obriga a saldar na época própria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, a empresa que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) deixar de entregar documentação exigida no edital;

b) apresentar documentação falsa;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) não mantiver a proposta;

e) comportar-se de modo inidôneo;

f) fizer declaração falsa;

g) cometer fraude fiscal.

16.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.3 O atraso injustificado em atender ao chamado para recebimento da Ordem de Serviço sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, no percentual de 0,10 % (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor anual do contrato.

16.4  O atraso injustificado para o início da prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, no percentual de 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato.

16.5  Além das sanções previstas nos itens 16.3 e 16.4, a CONTRATADA poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor anual do contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato.

b) multa, pelo descumprimento das obrigações, conforme as tabelas 1 e 2 a seguir:

TABELA 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% do valor mensal do Contrato

	2
	0,4% do valor mensal do Contrato

	3
	0,8% do valor mensal do Contrato

	4
	1,0% do valor mensal do Contrato

	5
	1,5% do valor mensal do Contrato


TABELA 2

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	01
	Permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades durante o horário em que estiverem prestando serviço ao Tribunal;
	2
	Por empregado e por ocorrência

	02
	Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá;
	2
	Por empregado e por ocorrência

	03
	Recusar-se a executar serviços determinados pela fiscalização previstos em contrato;
	2
	Por serviço e por dia

	04
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados;
	3
	Por ocorrência

	05
	Retirar do Tribunal Regional do Trabalho quaisquer equipamentos ou materiais de consumo, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável;
	3
	Por item e por ocorrência

	06
	Retirar funcionários do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do contratante.  
	4
	Por empregado e por dia

	07
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüência letais;
	5
	Por ocorrência

	08
	Suspender ou interromper, total ou parcial, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais;
	5
	Por dia e por unidade de atendimento

	PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	09
	Fornecer uniforme/crachá aos empregados de acordo com o estabelecido neste Termo.
	1
	Por ocorrência e por dia

	10
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da contratada;
	1
	Por empregado e por ocorrência

	11
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seus funcionários;
	1
	Por empregado e por dia

	12
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador;
	2
	Por ocorrência

	13
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente dentro do prazo estabelecido em contrato;
	2
	Por empregado e por dia

	14
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos;
	3
	Por empregado e por dia

	15
	Fornecer transporte e vales-alimentação, na forma estipulada.
	3
	Por empregado e por dia

	16
	Pagar o salário do(s) empregado(s) alocado(s) no serviço contratado, de acordo com a legislação vigente. 
	3
	Por empregado e por dia

	17
	Dar conhecimento à Fiscalização do CONTRATANTE das alterações de empregados a serem efetuadas.
	2
	Por ocorrência

	18
	Fornecer os materiais e equipamentos relacionados neste Termo em perfeitas condições de uso;
	4
	Por item e por dia

	19
	Fornecer EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los;
	4
	Por empregado  e por ocorrência

	20
	Acompanhar os serviços a serem executados, por meio de preposto, nos termos deste Termo.
	4
	Por ocorrência

	21
	Informar, a cada ano-calendário, a alteração do regime tributário e, quando for o caso alteração dos Códigos CNAE e FAP, bem como a eventual concessão de isenções, imunidades ou benefícios fiscais.
	4
	Por ocorrência

	22
	Não apresentar garantia contratual.
	4
	Por dia

	23
	Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas;
	2
	Por item e por ocorrência

	24
	Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador;
	3
	Por item e por ocorrência


16.6. O valor da multa será automaticamente descontado da fatura.

16.7. As sanções serão aplicadas, sem prejuízo de glosas efetuadas para desconto de dias referentes à ausência na prestação dos serviços.

16.8. Em caso de descumprimento deste Contrato, além das penalidades acima previstas, a CONTRATADA poderá responder a título de indenização, por quaisquer danos, prejuízos e lucros cessantes sofridos pela CONTRATANTE. 

16.9. As penalidades serão aplicadas com observância dos princípios da ampla defesa e do contraditório, sendo facultada a defesa prévia à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da intimação.

16.10. As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se o princípio da proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

17.1. O prazo de vigência da contratação será de 01 (um) ano, contado da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93. 

17.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO

18.1. O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

18.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados contraditório e ampla defesa. 

18.3. A rescisão de que trata o item 18.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. Quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações assim como a entrega do serviço para fins de recebimento provisório deverão ser encaminhados por escrito ao fiscal do contrato, o qual promoverá as medidas subseqüentes necessárias.

19.2. Este contrato administrativo regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA VIGÈSIMA – DA PUBLICAÇÃO

20.1. De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

21.1. É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Ceará na cidade de Fortaleza/CE, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em três vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.




Fortaleza         de               de 2011.

Presidente do TRT - 7ª Região

CONTRATANTE

CONTRATADA

Anexo III do Edital 
MODELO DE DECLARAÇÃO
D E C L A R A Ç Ã O

Ref.: Pregão eletrônico nº

.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (__ )

Local e data.

______________________________________

Representante legal

Anexo IV do Edital
TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL CELEBRADO ENTRE O MPT E AGU SOBRE CONTRATAÇÃO DE COOPERATIVAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do Trabalho, Dr.Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar Rechia Gomes, Procurador-Chefe da PRT da 10a Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho, Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela SubProcuradora Regional da União – 1a Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr.Mário Luiz Guerreiro;

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º, “(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência,constituídas para prestar serviços aos associados”.

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma estatutária, (art.86, da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra terceirizada;

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a administração pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os Estados devem implementar políticas nos sentido de:

 “8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das lei do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçados, e combater pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas.”

RESOLVEM

Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:

Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles:

a) – Serviços de limpeza;

b) – Serviços de conservação;

c)  – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;

d)  – Serviços de recepção;

e) – Serviços de copeiragem;

f) – Serviços de reprografia;

g) – Serviços de telefonia;

h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;

i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo;

j) – Serviços de auxiliar de escritório;

k) – Serviços de auxiliar administrativo;

l) – Serviços de office boy (contínuo);

m) – Serviços de digitação;

n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;

o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;

p) – Serviços de ascensorista;

q) – Serviços de enfermagem;

r) – Serviços de agentes comunitários de saúde;

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão legal.

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda - Considera-se cooperativa de mão-de-obra aquela associação cuja atividade precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões (inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados) que não detenham qualquer meio de produção e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não coletiva), pelos seus associados.

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação às cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer natureza.

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como anexo.

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações legais.

Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante o Ministério Público do Trabalho.

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Empresas Estatais – DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito de sua competência.

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta  - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.

Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data de sua homologação judicial.

Parágrafo único – O contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Oitava -A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus.

Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo único, e 876,

caput, da CLT.

Brasília, 05 de junho de 2003.

GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES

Procurador-Geral do Trabalho Vice-Procuradora-Geral do Trabalho

BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO

Procurador-Chefe/PRT 10a. Região Procurador do Trabalho

MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO

Procurador-Geral da União

HELIA M. DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIO LUIZ GUERREIRO

Sub-Procuradora-Regional da União Advogado da União

– 1ª Região
Anexo V do Edital

	
	QUADRO RESUMO DE ESTIMATIVA DE PREÇOS

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LOCALIDADES
	TIPOS DE POSTOS
	VALOR MENSAL/ UNID. POSTO
	QTD DE POSTOS X VALOR

	
	44 horas
	12 x 36 diurno
	12 x 36 noturno
	44 horas
	12 x 36 diurno
	12 x 36 noturno
	44 horas
	12 x 36 diurno
	12 x 36 noturno

	VIGILANTE
	Prédio TRT e Anexo
	5
	4
	4
	 R$  1.813,40 
	 R$ 3.453,38 
	 R$   3.776,89 
	 R$     9.066,98 
	 R$   13.813,52 
	 R$   15.107,56 

	
	Prédio Fórum e Anexos
	1
	6
	4
	 R$  1.813,40 
	 R$ 3.453,38 
	 R$   3.776,89 
	 R$     1.813,40 
	 R$   20.720,28 
	 R$   15.107,56 

	
	Vara de Baturité
	-
	1
	1
	-
	 R$ 3.483,01 
	 R$   3.809,98 
	-
	 R$    3.483,01 
	 R$     3.809,98 

	
	Vara de Caucaia
	-
	1
	1
	-
	 R$ 3.559,27 
	 R$   3.893,40 
	-
	 R$    3.559,27 
	 R$     3.893,40 

	
	Vara de Crateús
	-
	1
	1
	-
	 R$ 3.483,01 
	 R$   3.809,98 
	-
	 R$    3.483,01 
	 R$     3.809,98 

	
	Vara de Crato
	-
	1
	1
	-
	 R$ 3.559,27 
	 R$   3.893,40 
	-
	 R$    3.559,27 
	 R$     3.893,40 

	
	Vara de Iguatu
	-
	1
	1
	-
	 R$ 3.559,27 
	 R$   3.893,40 
	-
	 R$    3.559,27 
	 R$     3.893,40 

	
	Vara de Juazeiro do Norte
	-
	1
	1
	-
	 R$ 3.559,27 
	 R$   3.893,40 
	-
	 R$    3.559,27 
	 R$     3.893,40 

	
	Vara de Limoeiro do Norte
	-
	1
	1
	-
	 R$ 3.559,27 
	 R$   3.893,40 
	-
	 R$    3.559,27 
	 R$     3.893,40 

	
	Vara de Maracanaú
	-
	1
	1
	-
	 R$ 3.502,72 
	 R$   3.833,24 
	-
	 R$    3.502,72 
	 R$     3.833,24 

	
	Vara de Pacajus
	-
	1
	1
	-
	 R$ 3.446,09 
	 R$   3.769,60 
	-
	 R$    3.446,09 
	 R$     3.769,60 

	
	Vara de Quixadá
	-
	1
	1
	-
	 R$ 3.559,27 
	 R$   3.893,40 
	-
	 R$    3.559,27 
	 R$     3.893,40 

	
	Vara de Sobral
	-
	1
	1
	-
	 R$ 3.483,01 
	 R$   3.809,98 
	-
	 R$    3.483,01 
	 R$     3.809,98 

	
	Vara de Tianguá
	-
	1
	1
	-
	 R$ 3.483,01 
	 R$   3.809,98 
	-
	 R$    3.483,01 
	 R$     3.809,98 

	
	Posto de Aracati
	-
	1
	1
	-
	 R$ 3.483,01 
	 R$   3.809,98 
	-
	 R$    3.483,01 
	 R$     3.809,98 

	
	Posto de Maranguape
	-
	1
	1
	-
	 R$ 3.483,01 
	 R$   3.809,98 
	-
	 R$    3.483,01 
	 R$     3.809,98 

	SUPERVISOR - Fortaleza
	-
	1
	-
	-
	 R$ 3.825,00 
	 
	-
	 R$    3.825,00 
	 - 

	SUBTOTAL DE POSTOS
	6
	25
	22
	SUBTOTAL MENSAL DOS POSTOS
	 R$   10.880,38 
	 R$   87.561,29 
	 R$   84.038,24 

	TOTAL DE POSTOS
	 
	 
	53
	TOTAL MENSAL DOS POSTOS
	 
	 
	 R$ 182.479,91 

	
	
	
	
	
	TOTAL ANUAL DOS POSTOS
	 
	 R$                       2.189.758,92 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	Em 28/01/2011
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	Nyrlane Garcia Rabelo Pinto
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	Analista Judiciário
	
	








